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EDITORIAL 

Momento preocupa 

e convida a 

maior reflexão 

Emboro com atro- 
so, sai o sétimo número de "CAMI- 
NHOS" 

A perplexidade "pós-impeachment" 
que tomou conta de todos, certamen- 
te retardou a inspiração e o ato de 
escrever dos que fazem a revista. A ela 
somaram-se a greve dos servidores pú- 
blicos federais (de que a ANDES-SN e 
APUBH-S. Sind. foram integrantes) e a 
canalização de forças e atenções para 
os novos rumos que o Brasil urgente- 
mente necessita traçar ô seguir, mas 
tristemente tumultuados pelas hesita- 
ções e explosões temperamentais do 
Sr. Itamar Franco, 

Paradoxalmente esta conjuntura de- 
veria ser um convite à reflexão a ser 
estampada neste número. Sabemos que 
ela é alimentada pela "crise da es- 
querda" no mundo de hoje e pelo ce- 
nário internacional conturbado diante da 

onda de violência, de separatismo, de 
preconceitos e, sobretudo, de miséria que 
graça no terceiro e quarto mundos. 

Infelizmente não se conseguiu que 
preocupações, reflexões e análises des- 
te gênero se concretizassem em abor- 
dagens escritas em nossa revista, 

Apenas foi possível o registro de par- 
te desse desejado discurso. 

Neste número destacam-se cinco 
trabalhos que se ocupam do assunto 
mais relevante para a "Caminhos": a 
Universidade. 

Incluem-se entre os que pensam na 
contemporaneidade da nossa insti- 
tuição: o fenômeno da transdisciplina- 
ridade que surge como o projeto da 
universidade do próximo século; a pes- 
quisa. aqui vista pragmaticamente, en- 
quanto há motivo para se deter nas 
linhas de abordagem da pós-gradua- 
ção da UFMG; a democracia na Uni- 
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versidade, tipicamente configurada na 
próxima "eleição" do Reitor da UFMG; 
o problema da recontratação dos pro- 
fessores aposentados diante do hiato 
criado pelo afastamento dos inativos e 
a carência de novos quadros, e, final- 
mente, o papel que representou para 
a UFMG a Faculdade de Filosofia, uni- 
dade matriz e síntese da universidade 
de todos os tempos. 

Aparentemente são temas desliga- 
dos entre si. mas no fundo relacionam- 
se, como o leitor atento poderá perce- 
ber. 

O principal elo dessa associação é 
a constante atuação do Movimento 
Docente (MD), a fim de fazer da Univer- 
sidade uma instituição presente e atuan- 
te face aos reclamos de nosso tempo. 

A conjuntura internacional mereceu 
um estudo de especialista na área, en- 
quanto a articulista se ocupou da nova 
ordem que se apresenta para todos os 
países. Outro texto conjuntural aponta 
as preocupações da autora voltadas 
para a revisão Constitucional que se 
avizinha. 

Em Ciência e tecnologia foi feita 
uma abordagem sobre a "lei de paten- 
tes" — objeto de grande polêmica na- 
cional. 

Por ser um periódico eclético (no 
legítimo sentido de sua origem etimoló- 
gical), CAMINHOS brinda-nos com mais 
de um estudo sobre matéria interes- 
sante: o primeiro, um tanto quanto nietz- 
cheniano, é sobre "a ficção que não 
mente e a ciência que não diz a verda- 
de" e o outro, sobre a ironia, enquanto 
componente da utopia. 

Quando o Conselho Editorial se reu- 
niu para projetar este número de CA- 
MINHOS, ficou decidido que se daria 
ênfase ao papel do MD na conjuntura 
atual. Tentou-se conseguir contribuições 
dentro da temática. Praticamente, po- 
rém, quase nada foi concretizado. A 
própria greve, de certo modo, recém- 
abortada na UFMG, revelou que o MD 

está em crise. E em grave crise. Introje- 
tamos as perplexidades nacionais e in- 
ternacionais. Nossas bandeiras de luta 
se não foram —felizmente! — recolhi- 
das, ao menos não contam com o mes- 
mo entusiasmo de sustentação da pri- 
meira hora, quando foram erguidas. Está 
aí o XXVI CONAD da ANDES-SN com a 
preocupação do tema "MD e conjun- 
tura". Quando este número de CAMI- 
NHOS sair, os resultados desse encontro 
nacional das ADs estarão divulgados. 
Esperamos novas luzes! 

Latentes pairam a necessidade, o 
desejo, a expectativa de revisão do 
MD: "para onde caminha o MD?" é o 
grande problema; como o grande de- 
safio colocado pelo momento presen- 
te é: "para onde deve caminhar o MD". 

A APUBH — atenta aos aconteci- 
mentos — começa a fazer sua, como 
prioritária, a questão já levantada, pelo 
que planejou um "survey" a ser realiza- 
do entre 5 a 20 de agosto, com pré-tes- 
te entre 01 e 05 de julho deste ano. 
Aguarda-se que o próximo número de 
CAMINHOS revele os resultados desta 
pesquisa. 

Sua importância é avalizada pela 
tese histórica que a própria CAMINHOS 
em seu quarto número teve oportu- 
nidade de mostrar: "sem o MD não há 
salvação para a Universidade", sobre- 
tudo a universidade pública, gratuita, 
democrática, autônoma e de boa qua- 
lidade, ou seja, a legítima universidade 
por nós defendida. 

Como o principal leitor de CAMI- 
NHOS é o professor engajado no MD, 
nossa revista acredita estar contribuindo 
significativamente para esta empreita- 
da, Ao mesmo tempo aguarda deste 
leitor/autor relevante contribuição. 
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■ A professora Maria Carlota de Souza Paula 
aponta a necessidade de um esforço de 
integração da sociedade em torno de um 
projeto global na revisão constitucional, 
indicada para iniciar em outubro. Só assim, 
acredita ser possível viabilizar o cumprimento 
dos dispositivos constitucionais 

■ A novidade na ordem internacional não é 
o fim da Guerra Fria, para a professora Vera 
Alice Cardoso Silva, mas a dinâmica de 
interações entre estados, economias e 
sociedade, comandada por exigências 
tecnológicas e controle do capital 
financeiro 



Maria Caruota S. Paula 

Revisão constitucional 

carece de uma 

união de forças 

transição para o 
regime civil no Brasil foi marcada por 
articulações políticas indefinidas e pou- 
co consistentes. A desarticulação refle- 
te a inexistência de um projeto, 
minimamente acordado e coerente, 
de desenvolvimento nacional entre as 
multifacetadas forças sociais em luta 
pela redemocratização. No processo 
produziram-se campanhas grandiosas 
como a das "diretas já", mas não se 
aprofundaram as soluções referentes à 
administração pública e à promoção 
do desenvolvimento, que os governos 
subseqüentes haveriam de se deparar. 

Em conseqüência, o reordenamen- 
to das forças políticas deu-se de manei- 
ra dispersiva, A grande maioria das agre- 
miações partidárias não tem demons- 
trado força suficiente para sustentar pro- 
postas alternativas para a reestrutura- 
ção do Estado e da economia, de for- 
ma integrada e com relativo grau de 
legitimidade social. Mesmo os partidos 

mais organizados têm dificuldades para 
estabelecer uma coesão interna ao re- 
dor de um programa mínimo. Isto pre- 
judica o desenvolvimento de uma ação 
onjunta como partido, comprome- 
tendo sua credibilidade junto a socie- 
dade civil e a construção da legitimi- 
dade perante as organizações repre- 
sentativas e a população em geral. 

A proliferação de "frentes" durante 
e depois do processo de transição é 
uma das provas mais contundentes da 
fragilidade das representações parti- 
dárias no Brasil. Outras manifestações 
de fragilidade de nossa representação 
política é a pulverização de correntes 
intra e inter- partidárias e a débil parti- 
cipação política dos diversos segmen- 
tos da sociedade. Isto gera um sistema 
político atomizado, voltado diretamen- 
te para interesses de grupos particula- 
res não comprometidos com o proces- 
so de desenvolvimento na sua dimen- 
são nacional. 
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O mais recente exemplo da falta de 
um projeto político minimamente coe- 
rente com a composição de "frentes" 
foi o do plebiscito sobre o sistema de 
governo. Na campanha, constatou-se 
que não havia nenhum projeto defini- 
do e discutido sobre forma ou sistema 
de governo no âmbito dos partidos, do 
Congresso e da sociedade. A gravida- 
de da constatação aumenta se se con- 
sidera que o plebiscito estava previsto 
desde 1988. A sua antecipação por seis 
meses não deve servir de justificativa 
para sua inexistência nem de atitude 
mais complacente com relação à pre- 
cariedade das propostas ou com a su- 
perficialidade do debate havido. Pelo 
contrário, a antecipação foi a única 
proposta mobilizadora do Congresso 
sobre o tema. Infelizmente, a oportu- 
nidade do debate ocasionado pelo 
plebiscito perdeu-se no que havia de 
menos importante, a data. A bem da 
verdade, devem ser registradas algu- 
mas preocupações, esporádicas e in- 
dividuais, com as questões centrais re- 
lacionadas à mudança do sistema de 
governo ou ã reestruturação do Esta- 
do. dois temas essenciais à viabilização 
de um projeto de desenvolvimento. 

A vitória do presidencialismo não 
elimina a necessidade de definições 
sobre a institucionalização política, a 
reestruturação do Estado ou a retoma- 
da do desenvolvimento econômico e 
outras questões. Esta definição é ne- 
cessária para que se possa implemen- 
tar a reforma da Constituição de 1988 
prevista para outubro próximo. Torna-se 
inadiável a remoção dos dispositivos 
parlamentaristas na Carta Magna. Da 
mesma forma, é imprescindível eliminar 
as inúmeras distorções, historicamente 
acumuladas, na organização do Esta- 
do brasileiro, para que se crie uma es- 
trutura governamental que viabilize 
ações coerentes no sentido da gover- 
nabilidade e da promoção do desen- 
volvimento. 

Os elos fisiologistas e particularistas 
ficaram claros nas alternâncias das ar- 
ticulações e no incongruente debate 
sobre o sistema de governo, desde a 
Constituição de 1988, quando nenhum 
partido ou força política exerceu o pa- 
pel de maioria. Esta constatação é mais 
uma demonstração da inexistência de 
partidos cujos programas se baseiem 
em sólidas convicções a respeito de 
temas vitais para a condução da vida 
política nacional ou para o exercício 
do governo, uma organização institu- 
cional e administrativa mínima que via- 
bilizasse a execução de um projeto na- 
cional de desenvolvimento. Ter ou não 
ter este projeto parece ser uma ques- 
tão de menor importância para os "re- 
presentantes" políticos, porque sua au- 
sência facilita a realização de interes- 
ses particulares (seus ou de grupos) atra- 
vés de alianças negociadas caso a 
caso, sem considerações mais amplas 
em termos de desenvolvimento nacio- 
nal. Esta ausência torna-se mais grave 
porque o país não dispõe de normas e 
padrões mais rígidos de administração 
pública, facilitando a malversação do 
dinheiro público ou quando não da 
corrupção. 

Sendo praticamente impossível a 
adoção de um projeto único que sus- 
tente um grande pacto nacional, tor- 
na-se urgente a existência de discussõ- 
es que se traduzam em projetos alter- 
nativos ao redor dos quais se estabele- 
çam articulações ou alianças políticas 
capazes de promover o desen- 
volvimento. Não se observam, porém, 
elementos organizados e com capaci- 
dade mobilizadora para conduzir a dis- 
cussão sobre mudanças nacionais de 
forma a sedimentar projetos desen- 
volvimentistas, independentes de sua 
orientação ideológica. Isso é igualmen- 
te válido para as forças que defendem 
um projeto neo-liberal, a julgar pelos 
muitos equívocos em torno da concep- 
ção de uma economia liberal moder- 
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na no Brasil e pela diversidade de orien- 
tação entre as facções que se perfilam 
pelo mesmo ideário. Definem-se como 
neo-liberais tanto aqueles que promo- 
veram o recente desmantelamento do 
Estado até outras forças políticas (mais 
avançadas), defensoras da reestrutu- 
ração do Estado mas conscientes de 
seu papel indutor e regulatório no pro- 
cesso de desenvolvimento. 

No vácuo programático que se per- 
petua, continuam a prevalecer os inte- 
resses particulares e as alianças pon- 
tuais, que não garantem a coerência 
e a integração entre as inúmeras ma- 
térias discutidas e votadas pelo Con- 
gresso Nacional, aí incluídas aquelas 
de iniciativa direta do poder executivo. 
Neste contexto, a atuação do Con- 
gresso fica sensivelmente reduzida à 
discussão fragmentada de projetos iso- 
lados, independentemente dos víncu- 
los mais amplos dos projetos com o 
Estado, a economia ou a sociedade. 
No âmbito do executivo, as políticas e 
programas são ditados por interesses 
ministeriais, também atomizados e mui- 
tas vezes contraditórios entre si, dado 
que a escolha de seus titulares não se 
pauta por projetos governamentais in- 
tegrados. 

Cidadania e Organização Social 

A formação da cidadania e a con- 
solidação deste país enquanto Nação 
parecem ser a questão maior dentre os 
obstáculos para a construção desta 
ação política organizada. É o caminho 
que pode levar a um sistema de repre- 
sentação mais efetivo, a formas de par- 
ticipação e controle mais fortes da so- 
ciedade brasileira na definição de sua 
própria organização, de suas metas de 
desenvolvimento e das respectivas es- 
tratégias de implementação dos pro- 
gramas gerados pelo governo e por 
outros atores sociais. 

Dentro do legislativo, a ausência de 

propostas partidárias sobre outros te- 
mas urgentes, como a legislação sobre 
partidos, sistema eleitoral, financiamen- 
to de campanhas, ou o sistema de re- 
presentatividade no Congresso, é ou- 
tra manifestação da permanência da 
fragmentação política inter e infra par- 
tidárias. A tomada de posição sobre 
estes temas tornaria o legislativo mais 
comprometido com a criação de uma 
verdadeira nacionalidade. 

A 
#■ formação da 

cidadania e a 

consolidação deste país 

podem levara um sistema 

de representação 

mais efetivo 

A atual composição do Congresso 
privilegia a representação regional, em 
detrimento da representação com base 
populacional. Esse sistema, aliado ao 
forte peso de representações conser- 
vadoras e fisiologistas, coloca proble- 
mas importantes para a definição das 
ações do Congresso e para a tomada 
de decisões relacionadas aos mais im- 
portantes projetos. A introdução de cor- 
reções no sistema de representação, 
segundo o princípio de cada homem 
um voto, dependerá, para ser adota- 
da, dos votos dos atuais representantes. 
Isto sinaliza as dificuldades para que 
uma solução desta ordem seja aprova- 
da no âmbito exclusivo do Congresso 
Nacional. 

As deficiências do sistema repre- 
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sentativo em vigor e as dificuldades 
para aprimorá-lo passam pelo forte sis- 
tema de privilégios, por preconceitos 
regionais, pela posição de confronto 
que se fortalece no Congresso entre 
representações regionais e, sem dúvi- 
da, pelos esquemas de corrupção rela- 
cionados às formas mais arcaicas e 
mais fisiológicas de administração dos 
recursos públicos. 

Sem dúvida alguma, todo este qua- 
dro está estreitamente relacionado à 
precariedade do sentimento e do exer- 
cício da cidadania e, sobretudo, de um 
projeto de Nação para o Brasil. Sem 
estas condições, poucas são as chan- 
ces de êxito para qualquer reforma em 
nível mais abrangente. Da mesma for- 
ma, o Estado jamais será capaz de 
cumprir algumas de suas funções es- 
senciais, como a institucionalização de 
instrumentos para criar e distribuir a ri- 
queza e, portanto, para a promoção 
do desenvolvimento e da democracia. 

Dessa forma, ao se discutir a refor- 
ma constitucional, julgamos que impor- 
tantes condicionantes para sua realiza- 
ção e êxito têm a natureza muito mais 
profunda do que a simples revisão de 
aparentes ou reais inconsistências exis- 
tentes no texto de 1988. Não se pode 
correr o risco de que a ação se concen- 
tre em questões marginais e acessórias, 
sem gerar o ordenamento jurídico-cons- 
titucional correspondente e sustenta- 
dor de um Estado democrático capaz 
de fortalecer o Brasil enquanto Nação 
e contribuir para viabilizar um desen- 
volvimento sustentado e menos perver- 
so do ponto de vista social. 

A revisão constitucional não pode 
restringir-se a embates pontuais entre 
as diversas correntes e interesses atuan- 
tes ou influentes no Congresso Nacio- 
nal. Lembrar isso é de particular impor- 
tância quando se contrampôem os as- 
pectos sociais e econômicos, refletin- 
do-se nos princípios relativos ã organi- 
zação do Estado e da economia. 

De certo modo, isso ocorreu na Cons- 
tituinte de 1988. Hoje, já presenciamos 
movimentos contra a revisão, justifica- 
dos pelo medo de perder ganhos en- 
tão obtidos, dentre os quais alguns re- 
lacionados à área social. Neste senti- 
do, apesar do risco ser real, tal atitude 
demonstra a incapacidade das forças 
políticas para gerar projetos mais am- 
plos e integrados, uma articulação em 
torno de algum projeto de desen- 
volvimento. Isso é reforçado pela infle- 
xibilidade da postura de grupos tradi- 
cionais e dominantes que julgam ainda 
possível promover o crescimento na- 
cional na mesma base concentradora 
e excludente, como se a dinâmica des- 
se crescimento não necessitasse da cons- 
trução de uma sociedade menos mise- 
rável e mais participante, como traba- 
lho e mercado, contribuindo e absor- 
vendo benefícios dos avanços científi- 
co, tecnológico e produtivo, Há, além 
disso, os aspectos éticos e humanitá- 
rios, que obrigam rever a vergonhosa 
injustiça social crescente no país. 

Mesmo por parte de segmentos so- 
cialmente mais avançados, lutar "a 
priori" contra a revisão como um todo, 
é o reconhecimento de sua fraqueza 
enquanto força social e política. Repre- 
senta ainda a continuidade de uma 
situação constrangedora, qual seja a 
inclusão de direitos sociais no texto cons- 
titucional de 1988, sem obter as corres- 
pondentes garantias para seu cumpri- 
mento. Cabe agora lutar por instrumen- 
tos que viabilizem a implementação e 
o cumprimento dos referidos avanços, 
muito embora se saiba que muitos de- 
les voltarão a ser questionados. De qual- 
quer forma, é necessário buscar alter- 
nativas que mudem o fato do país dis- 
por de uma das mais avançadas cons- 
tituições do ponto de vista social, e 
conviver com uma miséria ímpar e cres- 
cente, dispondo também de um dos 
piores índices de distribuição de renda 
do mundo. 
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Por maiores e melhores que sejam 
os aperfeiçoamentos incorporados à 
Constituição, não se pode repetir a ex- 
pectativa de que com ela tenham sido 
solucionados os problemas nacionais. 
O caráter imperativo de uma Consti- 
tuição é insuficiente para imprimir mu- 
danças automáticas na atuação go- 
vernamental. A efetivação dos princí- 
pios constitucionais depende de políti- 
cas que lhes dêem vida e os consoli- 
dem como "instituições" definidoras da 
natureza da organização sócio-econô- 
mica e política da sociedade brasileira. 

Os ideais e as diretrizes ali contidos 
somente se realizarão por meio de mu- 
danças concretas nas formas de go- 
vernar e de administrar os recursos na- 
cionais. E, principalmente, nas formas 
de relacionamento que se estabele- 
cerem na realidade brasileira entre os 
diversos segmentos sociais e os atores 
políticos e econômicos. A ênfase social 
assumida na Constituição de 1988 re- 
presentou a incorporação de ideais mui- 
to mais do que um reflexo da atual 
sociedade brasileira, Para que esses 
idéias possam se concretizar, deve ha- 
ver um árduo trabalho em nível da po- 
lítica quotidiana. Antes de tudo, são 
necessárias instituições políticas fortes e 
democráticas, ao mesmo tempo em 
que se tornam imprescindíveis canais e 
instrumentos de participação efetiva 
dos diversos segmentos sociais envolvi- 
dos. 

A revisão constitucional não pode 
ser vista como instrumento último de 
transformação e desenvolvimento da 
sociedade. Também não se pode ne- 
gar a imperiosidade de realizar um es- 
forço de integração de suas diversas 
partes em torno de um projeto global 
minimamente acordado entre as for- 
ças da sociedade que viabilize o pos- 
terior cumprimento dos dispositivos cons- 
titucionais. 

Se os segmentos socialmente avan- 
çados devem defender a manutenção 

de seus ganhos no texto de 1988, são 
também obrigados a lutar por mudan- 
ças relacionadas ao papel do Estado e 
à organização da economia que permi- 
tam gerar e alocar recursos para o cum- 
primento dos compromissos sociais e 
para a alavancagem do desen- 
volvimento. Não há dúvida de que al- 
guns itens relacionados à área social 
terão de ser revistos, ainda que sob 
resistência de muitos segmentos inte- 
ressados. No que se refere à Previdên- 
cia Social, o sistema de aposentadorias 
nos parece um exemplo de destaque. 
Sem duvidar dos argumentos que rela- 
cionam estas conquistas com as condi- 
ções de vida de grande parte da po- 
pulação brasileira, alternativas terão de 
ser encontradas. Seja pela geração de 
recursos suficientes para o pagamento 
das despesas decorrentes dos compro- 
missos sociais, ou por outras formas que 
evitem que o país tenha sua conta so- 
cial seriamente intensificada por várias 
distorções. 

alternativas que mudem 

o fato de o país ter uma 

constituição avançada 

socialmente e conviver 

com a miséria crescente 

Além do aspecto financeiro, a con- 
seqüência mais grave da aposentado- 
ria precoce é a dispensa de recursos 
humanos qualificados essenciais ao de- 
senvolvimento no momento em que 
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desfrutam de plena maturidade inte- 
lectual, quando deveriam contribuir so- 
cialmente e retribuir os investimentos 
feitos em sua formação. Na revisão, 
não haverá como fugir de questões 
desta natureza e não nos parece cor- 
reto que forças comprometidas com o 
desenvolvimento nacional tentem de- 
las se afastar. Na verdade, dadas as 
grandes disparidades de condições e 
oportunidades de que dispõe a popu- 
lação brasileira, há que se pensar em 
formas diferenciadas que não prejudi- 
quem os menos favorecidos mas que 
também não onerem de forma cres- 
cente os recursos nacionais em favor 
de minorias privilegiadas. 

Pelas razões apresentadas, julgamos 
que deve ser realizado um sério esforço 
prévio à revisão, voltado para avaliar, 
em cada setor e em suas interações, as 
necessidades de produzir um texto 
constitucional congruente que possa 
realmente constituir-se nas grandes di- 
retrizes ordenadoras e definidoras das 
funções do Estado e do governo. Mas, 
voltamos a repetir, não se pode esque- 
cer as limitações deste texto que, por 
representar as bases mais amplas desta 
organização, necessita ser traduzido 
pela legislação regulamentadora em 
normas práticas, coerentes e exeqüí- 
veis em nível da administração pública 
e do relacionamento entre os diversos 
atores sociais, econômicos e políticos 
no país. 

É significativo e grave o fato de che- 
garmos à revisão constitucional sem 
que grande parte da nova Constituição 
tenha sido regulamentada. Uma rápi- 
da leitura da Constituição é suficiente 
para demonstrar a abundância de dis- 
positivos que estabelecem, por exem- 
plo, "A lei disciplinará...", "a lei estabe- 
lecerá...", "... na forma da lei", "a lei 
poderá...", etc. As controvérsias rela- 
cionadas à lei do impedimento do Pre- 
sidente da República foram apenas um 
exemplo do vazio jurídico decorrente 

da falta de consolidação da Consti- 
tuição de 1988, gerando uma sobre- 
carga para o Judiciário e uma forte 
morosidade, quando não inércia, nas 
atividades governamentais. 

Por que estes dispositivos não foram 
regulamentados? A resposta mais usual 
baseia-se na convicção de que o Con- 
gresso não exerce suas atividades com 
a devida presteza e de que os parla- 
mentares estão mais preocupados com 
questões imediatas! como eleições e 
disputas de cargos no governo. Ainda 
que muitas destas criticas possam ser 
verdadeiras, a não votação da legisla- 
ção complementar se deve à inexis- 
tência de programas partidários e de 
projetos nacionais que sirvam de bali- 
samento para as discussões parla- 
mentares, para as alianças políticas e 
para a tomada de decisões. Conse- 
qüentemente, não há clareza nem con- 
senso mínimo sobre muitos dos assuntos 
a serem regulamentados, Nem se fa- 
zem discussões e avaliações profundas 
sobre questões centrais envolvidas nos 
preceitos constitucionais e em seus des- 
dobramentos. As dificuldades mencio- 
nadas para se estabelecer posiciona- 
mentos prévios sobre as questões, bem 
como a amplitude dos interesses con- 
traditórios que se formam ao redor das 
mesmas, suscitam, inevitavelmente, for- 
tes controvérsias e debates que se es- 
tendem por longo tempo e com pou- 
cos resultados. 

Quanto maior o espectro de interes- 
ses e quanto mais profundas as diver- 
gências, maior a possibilidade de que 
a atual revisão constitucional seja utili- 
zada para tentar mudanças mais am- 
plas em seus princípios, correndo-se o 
risco de que o exercício revisor se torne 
impraticável, ao ter que manipular pro- 
postas variadas e amplas, como se es- 
tivéssemos em pleno processo de ela- 
boração de uma nova Constituição. 
Por isso, é importante mobilizar a socie- 
dade e seus representantes, não so- 
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mente para defender a inclusão ou a 
manutenção de seus interesses diretos 
como preceitos constitucionais, mas para 
garantir dispositivos que regulamentem 
as obrigações dos diversos níveis de 
poder e das instituições executoras de 
políticas, bem como formas e instru- 
mentos de participação e controle so- 
cial. 

Muitas das proposições já feitas no 
Congresso em termos da regulamenta- 
ção constitucional, independente da 
avaliação de seu conteúdo, decorrem 
de visões pessoais dos respectivos au- 
tores. Porém, como os interesses que 
envolvem a aprovação das diversas 
leis são múltiplas, cria-se, após a apre- 
sentação das propostas, uma disputa 
acirrada em torno das opções possí- 
veis, muitas vezes dificultando ou retar- 
dando a votação das matérias, dado 
que esta disputa quase nunca se ba- 
seia em posições partidárias e mais or- 
ganizadas. Em outros casos, há proble- 
mas que caem em um aparente es- 
quecimento, até que exigências con- 
cretas o tragam à tona, como o caso 
do impedimento. Nestas circunstân- 
cias, muitas vezes aprovam-se soluções 
emergenciais que nem sempre aten- 
dem às necessidades de regulamenta- 
ção constitucional. Por isto, não rara 
vezes, aprovam-se proposições de últi- 
ma hora, sem que passem pela devida 
discussão com a sociedade ou nem 
mesmo dentro do próprio Congresso. 

Além do esforço para solucionar tais 
impasses, é necessário criar uma pers- 
pectiva mais ampla para a revisão do 
texto constitucional, procurando tam- 
bém compreender seus desdo- 
bramentos em termos políticos, econô- 
micos, sociais e administrativos. Para 
isto, é importante aprofundar o deba- 
te, mantendo-o vivo desde já, com o 
objetivo de gerar propostas a serem 
oferecidas aos parlamentares durante 
o processo revisor. 

Destaca-se a necessidade de sele- 

cionar e discutir tópicos da Constitui- 
ção com vistas a realizar propostas le- 
gislativas regulamentadoras, além de 
analisar cuidadosamente as mudanças 
que se fazem necessárias nos atuais 
dispositivos constitucionais, de modo es- 
pecial aquelas relacionadas ao siste- 
ma eleitoral e representativos, à ade- 
quação do sistema de governo vitorio- 
so e à respectiva organização do Esta- 
do, bem como à organização econô- 
mica. 

Dentro deste escopo de atividades, 
a revisão constitucional deverá orien- 
tar-se por três objetivos: 1) introduzir mu- 
danças e cobrir lacunas consideradas 
importantes, mas com o cuidado de 
não se dar à Constituição uma ampli- 
tude inexequível e cerceadora; 2) eli- 
minar as contradições existentes no tex- 
to de 1988; e 3) acelerar o processo de 
regulamentação da legislação com- 
plementar, estabelecendo parâmetros 
e diretrizes para as diversas políticas, 
que deverão ser, posteriormente, im- 
plementadas com vistas à institu- 
cionalização dos preceitos consti- 
tucionais. 

A maior contribuição ao exercício 
da cidadania ativa por parte dos seto- 
res organizados da sociedade e das 
instituições voltadas para a reflexão so- 
bre a vida nacional é iniciar agora uma 
análise ampla e profunda da Consti- 
tuição de 1988, com vistas a gerar pro- 
postas viáveis que consolidem um ar- 
cabouço juridico-constitucional que con- 
tribua para o fortalecimento da nacio- 
nalidade e para o avanço do desen- 
volvimento brasileiro. 

Maria Carlota de Souza Paula 
Pesquisadora do CNPq e ex-assessora de 
Comunicação de Relações Exteriores da Câ- 
mara Federal 
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Vera Alice Cardoso Silva 

O novo na dinâmica 

das relações 

internacionais 

expressão "novo 
ordem internacional" tornou-se popu- 
lar na década de 60, quando o movi- 
mento do não-alinhamento indicava 
restrições de países do Terceiro Mundo 
ao domínio das duas superpotências — 
Estados Unidos e União Soviética — so- 
bre os rumos das relações internacionais. 

Naqueles anos, o não-alinhamento 
significava a recusa da visão do mundo 
dividido exclusivamente em termos da 
oposição ideológico-militar Leste/Oes- 
te e a defesa de um outro alinhamento, 
a saber, a união dos países atrasados 
frente aos mais ricos e poderosos. 

Os defensores do não-alinhamento 
preconizavam mudanças profundas nas 
relações entre os estados nacionais, cla- 
mando por uma "nova ordem interna- 
cional". Advogavam a institucionaliza- 
ção de um novo conjunto de procedi- 
mentos que assegurasse, simultanea- 
mente, a melhoria dos termos de inter- 
câmbio para os países produtores de 

matérias-primas e o compromisso for- 
mal de os países ricos reservarem parte 
de seu Produto Nacional Bruto (PNB) para 
a formação de um fundo de fomento ao 
desenvolvimento dos mais pobres. 

Dos anos 60 e ao final dos anos 80, 
o não-alinhamento produziu efeitos di- 
versos, contribuindo em parte para al- 
terar a dinâmica das relações interna- 
cionais. Poucos países do Terceiro Mundo 
evitaram algum tipo de vinculação po- 
lítica com uma das duas superpotên- 
cias quer dando apoio, quer sofrendo 
algum tipo de intervenção. Várias inicia- 
tivas de governos e de organizações in- 
ternacionais resultaram em ampliação 
da capacidade de pressão de países 
do Terceiro Mundo no plano das rela- 
ções internacionais. Entre estas inicia- 
tivas destacam-se a formação de UNCTAD 
(Conferência das Nações Unidas para 
as Questões de Comércio e Desenvol- 
vimento) e da OPEP (Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo). 
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Os defensores do não-alinhamento 
sempre argumentaram que o principal 
problema mundial era o da divisão en- 
tre países ricos e pobres e que a pobre- 
za dos últimos decorria, essencialmen- 
te, dos termos do comércio internacio- 
nal, consistentemente penalizando ex- 
portadores de matérias- primas e im- 
portadores de serviços, capital e bens 
manufaturados. A criação da UNCTAD 
dentro da Organização das Nações Uni- 
das representou o reconhecimento pú- 
blico, no plano internacional, da exis- 
tência de aspectos politicamente ma- 
nipuláveis visando a superação do atra- 
so e subdesenvolvimento de estados 
nacionais. Em decorrência de tal reco- 
nhecimento, foram aprovadas várias 
resoluções na ONU instituindo a respon- 
sabilidade dos países desenvolvidos na 
manutenção de políticas de melhoria 
das condições de saúde e de forma- 
ção de recursos humanos em diferen- 
tes partes do Terceiro Mundo. 

Mas, provavelmente, a conseqüên- 
cia mais significativa do não-alinha- 
mento para a dinâmica da política in- 
ternacional foi o fortalecimento do Di- 
reito Internacional como ponto de re- 
ferência para dirigir as opções e orien- 
tações dos governos nacionais em suas 
relações externas. 

De fato, o não-alinhamento estimu- 
lou a formação de organizações inter- 
nacionais, reunindo governos ou enti- 
dades privadas, cujas iniciativas e de- 
mandas têm contribuído crescentemen- 
te para a consolidação de regulamen- 
tações específicas que diminuem a área 
de atuação totalmente autônoma de 
atores internacionais. As organizações 
relacionadas à regulamentação de ati- 
vidades econômicas que têm conse- 
qüências ambientais têm sido particu- 
larmente importantes. Este é o caso, 
por exemplo, das entidades que discu- 
tem diretrizes para a pesca em águas 
internacionais e daquelas que contro- 
lam as condições de construção e ope- 

ração de usinas nucleares. No rumo da 
constituição de um "governo mundial" 
destaca-se a ação da Anistia Interna- 
cional, entidade cujo reconhecimento 
por parte de governos e da Organi- 
zação das Nações Unidas tem fortale- 
cido uma concepção supracional de 
direitos humanos. 

A 
mudanças 

decorrem dos avanços 

da tecnologia e da 

evolução das formas de 

organização da 

economia capitalista 

O aumento da capacidade de pres- 
são por parte dos países do Terceiro 
Mundo, no plano das instituições orga- 
nizadas internacionalmente, bem como 
a expansão do âmbito de atuação e 
de reconhecimento do Direito Interna- 
cional são aspectos novos e promisso- 
res na política internacional nesta se- 
gunda metade do século XX. 

Esta mudança positiva, no entanto, 
deve ser contraposta a outras altera- 
ções do sistema internacional, nem to- 
das favoráveis à expansão daquilo que 
se poderia identificar como tendência 
à "democratização" da política inter- 
nacional. 

Os blocos econômicos 

Tais alterações podem ser engloba- 
das em dois grupos de mudanças, a 
saber, mudanças na própria estrutura- 
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ção econômica do sistema internacio- 
nal e mudanças no formato de sua 
organização política com o surgimento 
de blocos econômicos. 

Em artigo publicado originalmente 
em 1986, o economista Peter Drucker 
analisou as características dominantes 
da estrutura do que chamou de "eco- 
nomia mundial" neste final de século. 
Segundo Drucker, três mudanças fun- 
damentais parecem irreversíveis e afe- 
tam profundamente a posição dos es- 
tados nacionais no sistema internacio- 
nal: l2) a economia industrial pratica- 
mente não depende mais da produ- 
ção de bens primários (matérias-primas 
vegetais, animais e minerais); 22) na e- 
conomia industrial, a organização da 
produção desvincula-se cada vez mais 
do emprego, ou seja, dos movimentos 
e alterações da mão-de-obra; 32) as 
transações financeiras e não mais o 
comércio de bens e serviços passaram 
a ser a força impulsionadora da econo- 
mia mundial. As duas primeiras mudan- 
ças decorrem essencialmente de avan- 
ços da tecnologia. Matérias-primas pro- 
duzidas em laboratório; redução signi- 
ficativa do uso de matérias-primas na- 
turais em produtos acabados; aumen- 
to da produtividade do trabalho e utili- 
zação cãda vez mais ampla de técni- 
cas de automação nas linhas de pro- 
dução: eis aí uma lista generalizante de 
aplicações da pesquisa científica diri- 
gida para aumentar a eficiência dos 
recursos produtivos. Tais aplicações têm 
contribuído para reduzir consistente- 
mente o emprego industrial, principal- 
mente nos países desenvolvidos. 

A terceira mudança decorre da evo- 
lução das formas de organização da 
economia capitalista, baseada no lu- 
cro. Segundo Drucker, a "economia sim- 
bólica" — constituída pelos movimen- 
tos de capital, taxas de câmbio e fluxos 
de crédito — dá as cartas da econo- 
mia mundial, apesar de a "economia 
real" — constituída pelos fluxos de bens 

e serviços —continuar consistentemen- 
te a crescer. O peso do setor financeiro 
chega a ser 25 vezes superior ao volu- 
me de transações comerciais de pro- 
dutos e serviços. 

Os países ricos beneficiam-se do di- 
namismo das transações financeiras 
para manter a dinâmica da economia 
interna e o equilíbrio em suas balanças 
comerciais. A estratégia principal para 
manterem o controle do sistema finan- 
ceiro internacional alia a manipulação 
das taxas cambiais às de juros, que 
comandam os empréstimos internacio- 
nais. Por exemplo, os Estados Unidos 
continuam a ser os donos da "moeda- 
reserva" internacional, o que lhes ga- 
rantem manter a hegemonia econômi- 
ca, apesar de sua dívida externa ser a 
maior do mundo. 

São poucos os países que têm con- 
dições efetivas de influir na direção e 
movimento da "economia simbólica". 
Fazem parte do chamado Grupo dos 
Sete (Estados Unidos, Alemanha, Japão, 
Grã-Bretanha, França, Canadá e Itá- 
lia), mas, de fato, são redutíveis a três, 
a saber. Estados Unidos, Alemanha e 
Japão. Os demais países dependem 
essencialmente da "economia real" 
para a sua sobrevivência ou expansão. 

A produção de bens e serviços na 
fase do predomínio do capital financei- 
ro dissocia-se gradualmente do princí- 
pio da necessidade, passando a ser 
decidida preferencialmente por crité- 
rios de rentabilidade do investimento. 
Desta tendência decorre a utilização 
intensiva de capital que, por sua vez, 
diminui a importância da economia pri- 
mária. Os países exportadores de bens 
primários experimentam perdas no co- 
mércio internacional no volume de ven- 
das e nos preços dos produtos. Esta 
perda, verificada desde a década de 
1940, acentuou-se mais em função das 
novas características da economia mun- 
dial. A nova economia mundial só par- 
cialmente incorpora a dinâmica da po- 
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lítica do mundo dividido em estados 
nacionais. As unidades de produção 
de bens e serviços continuam a se lo- 
calizar nos países, embora as conside- 
rações de ordem financeira e tecnoló- 
gica que servem de base para as de- 
cisões relativas à seleção e alocação 
de investimentos já respondam predo- 
minantemente a um tipo de cálculo 
supranacional. A dinâmica global das 
relações econômicas aí incluídos o co- 
mércio e as transações financeiras nes- 
te final de século extravasou, de fato, 
a capacidade de controle de gover- 
nos nacionais, mesmo dos mais ricos e 
poderosos. 

O sistema internacional contempo- 
râneo caracteriza-se por uma maior in- 
terdependência. Por isto, a fase dos 
projetos autárquicos de desenvolvi- 
mento e expansão nacional teria sido 
superada. A interdependência afeta 
também os atores mais poderosos e em 
melhor posição de ditar regras para 
todo o sistema internacional. Mesmo as 
potências apresentam graus variáveis 
de vulnerabilidade diante de iniciativas 
e decisões tomadas pelos atores mais 
fracos. A título de exemplo, lembre-se 
o que custou em termos políticos e mi- 
litares a repressão ao projeto expansio- 
nista de Saddam Hussein ou todo o 
esforço político e diplomático que de- 
senvolvem governos de países ricos e 
empresas multinacionais para neutrali- 
zar efeitos demolidores de denúncias 
do movimento ecológico internacionais 
Greenpeace. 

No entanto, a novidade no sistema 
internacional não está nesta caracte- 
rística. A novidade reside, por um lado, 
no fato de que o Terceiro Mundo — o 
mundo dos países descolonizados — 
não pode mais ser ignorado pelos paí- 
ses ricos nas demandas que colocam 
visando obter tratamento justo nas re- 
lações econômicas e assegurar condi- 
ções favoráveis para a obtenção de 
recursos necessários ao seu desenvolvi- 

mento. A manutenção do bem-estar 
do mundo rico depende cada vez mais 
de "compensações" para os mais po- 
bres. Do reconhecimento político des- 
te vínculo decorre a revitalização re- 
cente de políticas de "cooperação para 
o desenvolvimento", patrocinadas prin- 
cipalmente pelo Japão. O outro lado 
da novidade está nas alterações da 
própria estrutura da economia mun- 
dial, que extrapolam as fronteiras dos 
estados nacionais e não são por eles 
controláveis. 

sistema 

internacional 

contemporâneo 

caracteriza-se por uma 

maior interdependência 

O novo no sistema internacional não 
é, portanto, o fim da Guerra Fria, com 
o conseqüente fim da corrida arma- 
mentista e, eventualmente, a neutrali- 
zação definitiva do perigo do "holo- 
causto nuclear". O novo é dado por 
uma dinâmica de interações entre es- 
tados, economias e sociedades coman- 
dada por exigências decorrentes do 
desenvolvimento tecnológico e do con- 
trole do capital financeiro por instituições 
e grupos supranacionais. 

É levando em conta este tipo de 
novidade que faz sentido discutir a ten- 
dência à formação de blocos econô- 
micos, tendência apresentada como 
sinal de esgotamento do modelo de 
organização do mundo dividido em es- 
tados nacionais. 
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Um bloco econômico define-se pela 
abertura das fronteiras econômicas su- 
primindo as tarifas alfandegárias e res- 
trições à circulação de mão- de-obra 
e de capital, tornando livre o comércio 
de bens e serviços. No limite pode-se 
chegar até à instituição de uma moe- 
da comum, o que evita retaliações de- 
correntes de manipulação de taxas 
cambiais. Neste final de século, há al- 
guns experimentos em diferentes fases 
de evolução. A Comunidade Econômi- 
ca Européia (CEE) é o mais avançado 
deles. A instituição de uma moeda, pre- 
vista para (1995), levará à efetiva inte- 
gração jurídica dos países membros. 

Já o Acordo Norte-Americano de 
Livre Comércio (NAFTA), unindo Estados 
Unidos, Canadá e México, encontra-se 
em fase de experiência. Alguns aspec- 
tos do intercâmbio entre eles já foram 
liberalizados, principalmente no que se 
refere a concessões alfandegárias e 
políticas de crédito, mas permanecem 
ainda muitas pendências, decorrentes 
principalmente das restrições do go- 
verno norte-americano à renúncia de 
diversas políticas protecionistas. 

Já se fala da "aliança dos países da 
orla do Pacífico", reunindo não só o 
Japão e os chamados "tigres asiáti- 
cos", mas também partes da América 
do Norte (noroeste dos Estados Unidos 
e a costa ocidental do Canadá). Neste 
eventual bloco, os fluxos são essencial- 
mente financeiros e de serviços. 

O Mercosul apresenta-se como pos- 
sibilidade de regionalização no mundo 
dos menos desenvolvidos. Neste caso, 
o próprio modelo de organização do 
bloco ainda não está claro, menos ain- 
da as fórmulas de unificação econômi- 
ca dos países do Cone Sul da América 
do Sul, são medidas que dependem de 
substanciais alterações na legislação e 
nas práticas comerciais dos conve- 
niantes (Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai). Apesar do caráter incipiente 
desta reformulação do mapa econô- 

mico da América do Sul, a iniciativa 
justificar-se-ia pelo amplo movimento 
de reacomodação dos fluxos propria- 
mente comerciais no plano internacio- 
nal, num momento em que a América 
Latina como um todo deixou de ser o 
principal importador de bens e serviços 
dos Estados Unidos. 

Qual tem sido a motivação princi- 
pal para a formação de blocos econô- 
micos? As lideranças políticas e empre- 
sariais defendem esta forma de organi- 
zação como meio de aumentar a pro- 
dutividade da economia, já que a inte- 
gração favorece a divisão do trabalho 
baseada no princípio da vantagem com- 
parativa. Além disto, a integração é 
vista como meio de criar mecanismos 
mais seguros de proteção do capital. 

Estes argumentos partem do pressu- 
posto de que a tecnologia reduz cada 
vez mais o uso de mão-de-obra nas 
atividades primárias e industriais, con- 
centrando a força de trabalho no setor 
terciário, este crescentemente especi- 
alizado e diferenciado. De fato, as ini- 
ciativas mais bem-sucedidas de inte- 
gração (CEE e Estados Unidos-Cana- 
dá) apresentam em comum a priorida- 
de dada à pesquisa e desenvolvimen- 
to tecnológico, item que sobressai nos 
orçamentos públicos dos países mem- 
bros e nos orçamentos de grandes mul- 
tinacionais. 

Estes experimentos bem-sucedidos 
são da responsabilidade de países que 
controlam a maior parte dos fluxos de 
capital financeiro que movimentam a 
economia internacional. 

Sob muitos aspectos, a "aliança dos 
países da orla do Pacífico" é um com- 
plemento destes dois blocos dominan- 
tes. Basta lembrar que o Japão depen- 
de essencialmente da vitalidade da e- 
conomia e das finanças dos Estados 
Unidos, pois mais da metade dos inves- 
timentos japoneses no exterior estão 
naquele país ou estão convertidos em 
dólar, moeda que pode sempre se des- 
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valorizada como estratégia protecio- 
nista pelo governo norte-americano. 

Os países menos desenvolvidos 

O México, parte do NAFTA, não foi 
mencionado como elemento integran- 
te de um bloco econômico bem-suce- 
dido. Nem foi o Mercosul citado como 
experimento que tem tudo para dar 
resultados positivos. De fato, a inserção 
de países menos desenvolvidos em blo- 
cos econômicos não é um processo 
harmonioso e fácil. As dificuldades de- 
correm do ajustamento às mudanças 
na estrutura da economia mundial. 

A crescente desvinculação da pro- 
dução primária e industrial da força de 
trabalho — resultado da ampliação ir- 
reversível do componente tecnológico 
na organização da produção — é res- 
ponsável pela diminuição dos investi- 
mentos em países menos desenvolvi- 
dos, porque a oferta de mão-de-obra 
barata e as matérias-primas abundan- 
tes não pesam mais como fatores pro- 
dutivos determinantes. 

Assim sendo, a incorporação de paí- 
ses menos desenvolvidos a blocos eco- 
nômicos compostos por países ricos e 
tecnologicamente adiantados depen- 
de do tipo de complementaridade re- 
querida pelos líderes dos blocos. Não se 
trata mais de formar "áreas de influên- 
cia", como nos tempos da Guerra Fria, 
quando as superpotências cooptavam 
aliados movidas por cálculos geopolíti- 
cos. A lógica é econômica: ampliar 
mercados que maximizem condições 
de competição num mundo que se 
regionaliza. 

O que dizer do Mercosul neste con- 
texto? Pelo menos três observações me- 
recem atenção. Primeiro, a integração 
proposta deve contemplar uma divi- 
são de trabalho entre os membros que 
tire proveito de vantagens comparati- 
vas. A estrutura econômica dos países 
membros, menos para o Paraguai e o 

Uruguai, é semelhante o suficiente para 
damandar discussão muito mais apro- 
fundada do que aquela até agora de- 
senvolvida sobre a participação de cada 
um num mercado integrado. Lembre- 
se, a este propósito, que a participação 
da agricultura tem sido o ponto nevrál- 
gico da total integração européia, jus- 
tamente porque a maioria dos mem- 
bros tem este setor bem desenvolvido 
e de composição semelhante. 

lógica é ampliar 

mercados que 

maximizem condições 

de competição num 

mundo que se 

regionaliza 

Segundo os membros do Mercosul, 
não podendo isolar-se no sistema inter- 
nacional. pois são todos devedores ex- 
ternos e fortemente dependentes de 
insumos importados para vários setores 
produtivos, além de importadores de 
tecnologia, devem chegar a um acor- 
do sobre as vinculações aceitáveis para 
cada um com seus históricos parceiros 
internacionais, principalmente com os 
Estados Unidos, agora líder de um outro 
bloco no mesmo hemisfério. 

Terceiro, cada governo convenien- 
te deve estar preparado para enfren- 
tar os efeitos da integração no plano 
interno, prevendo criativamente políti- 
cas de realocação de mão-de-obra e 
de investimentos com o fito de evitar o 
surgimento/agravamento de tensões em 
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sociedades marcadas pela contínua 
persistência de diversos elementos de 
instabilidade institucional. 

Há analistas que concebem o Mer- 
cosul como um "bloco complemen- 
tar" do NAFTA. Pensam que os países 
do Cone Sul não têm condições de 
autonomia efetiva para conduzir uma 
estratégia independente de integração. 
Mas, visualizam no Mercosul a possibili- 
dade de serem criadas condições de 
mais ampla integração hemisférica, des- 
de que os governos da América do Sul 
disponham-se a reconsiderar os termos 
das políticas nacionais de industrializa- 
ção, abrindo mão do desenvolvimento 
de setores de ponta, e de decisões 
independentes sobre investimentos. 

Conclusão 

O argumento até aqui desenvolvido 
teve por objetivo deixar claro que o 
elemento de mudança, de novidade, 
no sistema internacional contemporâ- 
neo não é o final da Guerra Fria nem a 
tendência à formação de blocos eco- 
nômicos, se este fenômeno é conside- 
rado isoladamente. 

A própria superação da política de 
blocos ideológicos, que justificou a cor- 
rida armamentista nos Estados Unidos e 
na União Soviética durante praticamen- 
te cinco décadas, pode ser vista como 
decorrência das transformações estru- 
turais na economia mundial. Diferentes 
analistas da derrocada do socialismo 
soviético têm enfatizado o peso da de- 
terioração do sistema produtivo de bens 
e serviços civis, bem como o atraso 
tecnológico em áreas não vinculadas 
à produção militar, como elemento cru- 
cial na falência gradual das instituições 
do sistema político soviético. Segundo 
esses analistas, a crise da economia 
civil e, conseqüentemente, de legitimi- 
dade do modelo soviético, teve início 
com a própria Guerra Fria. Esta interpre- 
tação ressalta a incompatibilidade que 

existe entre o desígnio de ser potência 
— que fatalmente obriga o fortaleci- 
mento nacional no plano militar — e o 
objetivo de desenvolvimento tecnoló- 
gico de toda a economia. No mundo 
contemporâneo, é este último objetivo 
o que garante aos países a possibilida- 
de de assegurar taxas sempre positivas 
de crescimento econômico e, simulta- 
neamente, a integração efetiva das 
populações em mercados estáveis de 
trabalho e de consumo. 

Nesta linha de reflexão é que faz 
sentido enfatizar os elementos de real 
novidade nas relações internacionais 
nesta segunda metade do século, a 
saber, a expansão do reconhecimento 
internacional dos problemas e interes- 
ses do Terceiro Mundo e as mudanças 
na lógica de organização da produ- 
ção de bens e serviços e da relação 
entre o sistema produtivo e o capital 
financeiro. 

Tal afirmação implica, também, co- 
locar o processo de formação e evolu- 
ção de blocos econômicos como resul- 
tado dessas mesmas novidades, que 
provocam rearticulações amplas nas 
relações entre os diferentes atores inter- 
nacionais, governamentais e não go- 
vernamentais. 

Do ponto de vista da política inter- 
nacional, as iniciativas de governos do 
Terceiro Mundo e de organizações que 
os reúnem e representam, tornam pra- 
ticamente impossível que os países mais 
ricos e desenvolvidos persigam políti- 
cas de expansão e de auto-proteção 
que excluam, de modo sistemático, 
todo tipo de vinculação com as "peri- 
ferias". Persiste, ainda, a dependência 
do mundo desenvolvido em relação a 
matérias-primas localizadas em países 
atrasados. E mais, os países ricos que, 
por muito tempo, fizeram uso do traba- 
lho barato de imigrantes do Terceiro 
Mundo, não podem agora, sem enor- 
mes custos políticos, simplesmente ex- 
pulsá-los e criar fronteiras inexpugná- 
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veis que impeçam fluxos de pessoas, 
imigrantes permanentes ou temporá- 
rios. E mais ainda, os países ricos não 
podem preservar condições favoráveis 
e estáveis de contínua expansão eco- 
nômica simplesmente deixando que os 
países do Terceiro Mundo se desinte- 
grem socialmente e se auto-destrúam 
em guerras intestinos. Por mais locali- 
zadas que sejam as guerras que ten- 
dem a se multiplicar no Terceiro Mundo 
se este for deixado à sua própria sorte, 
conseqüências perversas atingem o 
mundo dos ricos, quer afetando o co- 
mércio e os investimentos, quer estimu- 
lando estes tristes êxodos que tanto têm 
perturbado os governos da Europa 
Ocidental e dos Estados Unidos. 

A interdependência entre os esta- 
dos e os mercados, que resultou da 
própria expansão da tecnologia e da 
economia de mercado, parece indicar 
que não há mais como garantir o cres- 
cimento econômico de alguns povos e 
países sem integrar de algum modo 
todos os povos e países num sistema 
estável de produção e trocas. 

Se é certo que as lideranças dos 
países adiantados ainda não agem cla- 
ramente orientadas para a constituição 
de um governo mundial, já reconhe- 
cem, no entanto, que os limites de ma- 
nutenção de economias dinâmicas são 
definidos pela capacidade que têm 
instituições e procedimentos interna- 
cionais de lidarem com fatores de in- 
certeza — que são tanto econômicos, 
quanto sócio-políticos — que afetam 
todos os integrantes do sistema interna- 
cional. Hoje em dia, por exemplo, qual- 
quer política efetiva de controle am- 
biental e de grandes "pestes", como a 
Aids, o narcotráfico e o tráfico de ar- 
mas, necessita ter caráter supranacio- 
nal, sob pena de não servir para nada. 

Por outro lado, o controle do desen- 
volvimento tecnológico e dos movimen- 
tos do capital financeiro continua a 
pertencer a uns poucos países e gru- 

pos. Estes manterão o poder de impri- 
mir os rumos da economia mundial. Os 
líderes desses países e grupos têm vi- 
sualizado a regionalização econômica 
como estratégia que facilita a compe- 
tição entre eles. E têm tratado de dar 
forma institucional a blocos de integra- 
ção econômica que certamente alte- 
rarão a dinâmica das relações interna- 
cionais. 

Terceiro Mundo 

não pode mais ser 

ignorado pelos países 

ricos nas demandas 

que coloca 

Os países do Terceiro Mundo são 
vistos, nesta estratégia, como parceiros 
potenciais, que deverão ocupar luga- 
res bem definidos num quadro modifi- 
cado de divisão internacional do tra- 
balho. Esta nova integração tenderá a 
diminuir consideravelmente o âmbito 
da soberania nacional dos países de- 
pendentes, mas propiciará melhores con- 
dições de integração econômica das 
populações respectivas. Este é o dile- 
ma, aparentemente já superado, por 
exemplo, pelo México: ou manter a 
autonomia nacional e lutar contra 
qualquer forma de intervenção dos Es- 
tados Unidos nos negócios mexicanos 
— e continuar no atraso econômico — 
ou aceitar a posição de dependência, 
assumindo lugar de complementarida- 
de num sistema produtivo ampliado — 
e optar pelo crescimento econômico 
dependente. Este é um caminho de 
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"desenvolvimento dependente", estu- 
dado há alguns anos por Fernando 
Henrique Cardoso e Enzo Faletto em 
célebre estudo sobre os padrões dife- 
renciados de dependência na Améri- 
ca Latina. 

Resta saber se a estratégia de regio- 
nalização econômica não daria lugar 
a protecionismos perigosos, acirrando 
disputas entre os blocos econômicos. 
Até agora, pelo menos, os principais 
líderes mundiais, incluídos aí os chine- 
ses, têm dado mostra de estar mais 
dispostos à negociação e ao entendi- 
mento do que ã guerra comercial ou 
qualquer outro tipo de guerra. 
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■ A importância da relação interdisciplinar é 
destacada no texto do professor Délcio 
Vieira Salomon. Enfatiza que cabe à 
universidade ultrapassar esta etapa e 
alcançar a transdisciplinaridade 

■ A professora Maria Aida Arancibia Jensen 
mostra alguns resultados das linhas de 
pesquisa nos cursos de pós-graduação na 
década de 80 e aponta que elas são 
alternativas articuladoras das atividades 
professor/aluno e universidade/comunidade 



Delcio Vieira Salomon 

Do sonho de Piaget à 

transdisciplinaridade 

no ensino universitário 

A 
r*. principal carac- 

terística que marca e define a Universi- 
dade em seu nascedouro e em sua 
evolução até nossos dias é a atividade 
docente - o ensino. Mais de um século 
após o aparecimento das ciências mo- 
dernas, através da contribuição do pen- 
samento revolucionário de homens 
como Copérnico, Galileu, Descartes, é 
que a Universidade introduz em seu meb, 
junto com o ensino das novas disciplinas 
ou ciências, a pesquisa na acepção que 
hoje tomamos, como "pesquisa experi- 
mental". Mas o faz em função da ativida- 
de docente. 

A instituição docente esteve sem- 
pre na vanguarda, como processo cria- 
tivo de ensino, iniciado nos tempos dos 
filósofos gregos, jamais como atividade 
reprodutora do produto acabado do 
conhecimento encontrado nos livros. 
Assim, há de se entender a frase de 
Fichte: "nada deveria ser ensinado nas 
cátedras que já estivesse nos livros". Em 

síntese, a missão do mestre jamais po- 
deria restringir-se à de guiar os discípu- 
los nos caminhos da ciência e do saber, 
mas sim a de fazer progredir a pesquisa 
como o único e legítimo processo de 
produção do conhecimento, por con- 
seguinte, do que veio a denominar-se 
de "ciência" em oposição ao conhe- 
cimento filosófico e mesmo ao mate- 
mático. Em outras palavras: o apareci- 
mento da ciência, com a idade Mo- 
derna, obrigou a universidade a não 
estagnar-se como a "universitas docen- 
di", mas a transformar-se na "universi- 
tas inveniendi". Transformação que vai 
possibilitar ã universidade contempo- 
rânea incorporar a seus objetivos o da 
formação científica de profissionais de 
nível superior. 

Tive ocasião de escreverem "Como 
Fazer uma Monografia": 

"Sem ignorar que esta mudança de 
diretriz vá desembocar em nossos dias 
numa ruptura capaz de cindir a univer- 
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sidade em duas — a universidade-ensi- 
no e a universidade-pesquisa — sendo 
aquela a casa de todos e esta a de 
alguns "privilegiados pela natureza ou 
pela sorte", como criticamente obser- 
vou Adolpho Crippa. cabe-nos enfati- 
zar o objetivo que não se pode perder, 
pois sua perda significaria a da própria 
universidade, qual seja, o da produção 
do conhecimento cientifico, através do 
processo ensino-aprendizagem, conjun- 
tamente com o da formação do espí- 
rito científico".'"(a) 

A cisão da universidade brasileira 
em duas felizmente não se consumou, 
graças especialmente ao Movimento 
Docente que, em sua luta de defesa 
da universidade, tem sabido resistir a 
todas as tentativas de dissolução do 
vínculo "pesquisa-ensino-extensão", ca- 
racterizador da universidade contem- 
porânea. 

Mas não se pode negar que, por 
todos esses séculos de existência da 
universidade, seus objetivos se atingem 
principalmente através do processo en- 
sino-aprendizagem. 

As primeiras universidades — Bolo- 
nha, Paris, Oxford — tinham por finali- 
dade o estudo das doutrinas (a aquisi- 
ção do saber) e a formação dos futuros 
clérigos, juristas ou médicos. Os objeti- 
vos é que determinam o que se deve 
ensinar na universidade. 

De acordo com a interação univer- 
sidade — igreja e mais tarde universida- 
de-sociedade, o estudo na universida- 
de torna-se curricular e em função da 
formação profissional (e esta decorre 
das necessidades e demandas da so- 
ciedade de cada época). O prestígio 
da universidade faz com que ela não 
perca a dimensão temporal, nem se 
negue, em nome de sua autonomia 
cedo conquistada, a introdução e o 
ensino das diversas ciências que vão, 
pouco a pouco, surgindo e se tornando 
legítimas especializações do saber. Mui- 
tas nascendo na própria universidade 

e outras nas academias que, ã ima- 
gem e semelhança das universidades 
começaram a aparecer, a partir do 
sécuto XVI. Não podemos esquecer que 
o surgimento das profissões, que têm ori- 
gem nas necessidades sociais, são o 
resultado da evolução: ciência pura 
para ciência aplicada e desta para a 
tecnologia. 

prestígio da 

universidade faz com 

que ela não perca a 

dimensão temporal 

Como observou Joseph Ben-David: 
"A universidade medieval era a for- 

ma orgqnizativa que obtinha a aceita- 
ção pública da autonomia corporativa 
daqueles intelectuais especializados, que 
realizavam funções sociais importantes. 
Estes intelectuais eram principalmente 
teólogos, homens de leis e físicos, Por 
ser uma estrutura social estável, com 
suas fontes de recursos, edifícios, pesso- 
al permanente e regulamentações le- 
gais, a universidade pôde ser capaz de 
alimentar a continuidade das tradiçõ- 
es intelectuais e dos esforços intelec- 
tuais criadores da época. Proporciona- 
va deste modo o marco para a forma- 
ção de grupos informais e como insti- 
tuição dotada de estabilidade tornava 
possível, a demarche de empreendi- 
mentos arriscados ou efêmeros (pense- 
mos no estudo das ciências naturais 
como exemplo de um empreendimen- 
to arriscado)".2 

Sob esta perspectiva de evolução 
da universidade e seguindo a diretriz 
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que historicamente se detecta nessa 
trajetória é que se propõe esta refle- 
xão. 

Sistematização do saber e estrutura 
acadêmica 

Ao mesmo tempo em que a univer- 
sidade evolui, no seu esforço de adap- 
tar-se ao tempo, às diversas manifesta- 
ções científicas e culturais de cada épo- 
ca e região onde se instala, vai tam- 
bém exercendo influência no apareci- 
mento dessas manifestações. Uma in- 
teração dialética esperada e facil- 
mente compreensiva. 

Uma decorrência desse processo 
evolutivo que não se pode esquecer é 
a relação recíproca de influências en- 
tre a sistematização do saber e a estru- 
tura acadêmica universitária. Como a 
anterior também esta perspectiva mos- 
tra que estes dois pólos; sistematização 
do saber e estrutura acadêmica univer- 
sitária, sempre interagiram. 

Parece-me que a adoção dessa du- 
pla perspectiva constitui o melhor su- 
porte referencial para se entender o 
aparecimento da multidisciplinaridade 
e da transdisciplinaridade. 

Como fez Hilton Japiassu, em sua 
tese de doutorado, uma maneira didá- 
tica é começar pela "disciplinaridade". 
Dada a clareza e consistência de sua 
análise, merece ser encampada: 

"O que podemos entender por dis- 
ciplina e pçr disciplinaridade é essa 
progressiva exploração científica espe- 
cializada numa certa área ou domínio 
homogêneo de estudo. Uma disciplina 
deverá, antes de tudo, estabelecer e 
definir suas fronteiras constituintes. Fron- 
teiras estas que irão determinar seus 
objetos materiais e formais, seus méto- 
dos e sistemas, seus conceitos e teorias. 
(...) E disciplina, tal como a entende- 
mos, é usada como sinônimo de ciên- 
cia, muito embora o termo "disciplina" 
seja mais empregado para designar o 

"ensino de uma ciência", ao passo que 
o termo ciência designa mais uma ati- 
vidade de pesquisa".3"(c) 

O surgimento das ciências no sécu- 
lo XVI tem como causas, expressões e, 
ao mesmo tempo, "Zeitgeist" e "Ort- 
geist": 

a) a necessidade de proclamar-se 
a emancipação e autonomia destas 
novas formas de saber em relação ao 
território até então monolítico da filoso- 
fia: a filosofia não dava por si resposta 
""comprovada" aos grandes problemas 
de conhecimento que o ""homem mo- 
derno" se formulava diante da desco- 
berta do céu e da Terra — das desco- 
bertas marítimas e a redescoberta do 
homem; 

b) a substituição do método dedu- 
tivo-demonstrativo pelo método induti- 
vo — da observação e do experimento 
— como único confiável para se fazer 
"ciência", tanto quanto o método de- 
dutivo demonstrativo da "lógica for- 
mal" era confiável para a matemática 
e a filosofia (os medievais tinham recu- 
perado o método aristotélico e o trans- 
formaram no método escolástico); 

c) a necessidade de demarcar as 
fronteiras de cada nova ciência, atra- 
vés da delimitação de seu objeto ma- 
terial e formal, como era a atitude her- 
dada da escolãstica, cuja superação 
veio a constituir um dos principais fato- 
res do aparecimento da interdisciplina- 
ridade; 

d) em conseqüência, a de fazer de 
cada ciência uma especialização. Fe- 
nômeno que no século XIX vai atingir 
seu auge como reação às tentativas 
das academias e sociedades de sábios 
do século XVII e o movimento enciclo- 
pedista do século XVIII, intencionalmen- 
te voltado para a formação de um 
corpo único a congregar as diversas 
ciências dispersas. Segundo Fl. Japias- 
su, estas especializações que surgem a 
partir do século XIX são ""verdadeiras 
cancerizações epistemológicas". De- 

CAMINHOS 



DESAFIOS 

ram origem ao que se convencionou 
chamar na epistemologia contempo- 
rânea de "estado patológico do saber 
atual". 

Importa ressaltar que na Idade Mé- 
dia, ao procurar-se repetir o mundo gre- 
go, em que todas as formas de saber 
estavam vinculadas à filosofia, a preo- 
cupação é formar o sábio, pois "a sa- 
bedoria é a perfeição suprema da ra- 
zão". O sábio medieval é ao mesmo 
tempo teólogo, filósofo, pensador. Como 
é próprio da razão conhecer a ordem, 
a função do sábio é colocar ordem nas 
coisas. 

Sem dúvida, ao institucionalizar esta 
preocupação, através da universida- 
de, a Idade Média se constituiu um 
período relativamente longo de orga- 
nização e sistematização do saber, den- 
tro da perspectiva que a marca: a har- 
monização do universo — o cosmos — 
pensado como beleza ordenada. Para 
o pensador medieval, como para os 
filósofos gregos, a verdade, o bem e o 
belo "convergem para a mesma uni- 
dade" ("verum, bonum et pulchrum in 
unum convertuntur). Como bem lem- 
brou Japiassu: 

"tanto o cosmos grego quanto o 
medieval protegiam o homem, afasta- 
vam-no do desespero e da angústia, 
situavam-no existencial e metafisicamen- 
te em seu lugar dentro do cosmos. O 
saber só podia exercer-se no âmbito da 
totalidade. O conhecimento do particu- 
lar só tinha sentido na medida em que 
remetia ao todo. A esse esquema epis- 
temológico global corresponde uma 
pedagogia unitária".4 

Temos que concordar com Japias- 
su, quando aponta que a Idade Média 
fez, através da universidade, ressuscitar 
a "enkúklios paidéia" (a "orbis doctri- 
nae") — pedagogia e sistema de ensi- 
no voltados para a "cultura geral". Con- 
cretamente consistia no ensino do "tri- 
vium" (gramática, dialética e retórica) 
— seguido do "quadrivium" (aritméti- 

ca, geometria, música e astronomia). 
Já o Mundo Moderno, do renasci- 

mento, da reforma, do aparecimento 
das ciências — das grandes descober- 
tas, é um período inteiramente oposto. 
Com a Idade Moderna, sobretudo a 
partir da influência do pensamento car- 
tesiano, o chamado saber unitário co- 
meça a sofrer um processo de desinte- 
gração. Com a Renascença, a Refor- 
ma, as Grandes Descobertas, o espaço 
mental, há milênios cultivado, é invadi- 
do por movimentos em todos os setores 
da cultura. Como já se escreveu: "o 
homem passa a tomar consciência de 
si num universo indefinidamente am- 
pliado". A Terra já não é mais o centro 
do Universo, nem o Ocidente o centro 
da Terra. As tidas evidências desmoro- 
nam-se. 

triunfo da 

especialização consiste 

em saber tudo sobre 

nada 

"O saber não é mais a tradição da- 
quilo que já se sabia, mas a procura do 
que não se sabe. O sábio é um aventu- 
reiro. O que importa é criar um saber 
novo. Este se elabora não somente nas 
universidades, mas também fora delas. 
Os sábios tentam fazer um trabalho co- 
letivo complementar. Surgem peque- 
nos grupos espontâneos. Posteriormen- 
te, organizam-se em academias, luga- 
res de comunicação entre os homens 
engajados na pesquisa e na supera- 
ção do isolamento. Aparece, assim, a 
primeira exigência interdisciplinar, como 
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compensação pela fragmentação ine- 
vitável do horizonte do saber. O círculo 
ideal da orbis doctrinae fora quebrado. 
Não se tratava de restaurá-lo. A prolife- 
ração dos novos saberes parecia ine- 
xorável. Meio perdidos, os sábios guar- 
davam, no entanto, a exigência de um 
reagrupamento unitário do saber. Co- 
menius chegou mesmo a postular uma 
pansofia, uma ciência universal capaz 
de remediar a diiaceratio scientiarum 
o esmigalhamento das disciplinas no 
século XVN".5 

Desde o nascimento de uma ciên- 
cia, sua organização se faz, de um lado, 
em cima de objeto — método —, crité- 
rios de verdade — leis —, proposições 
científicas comprovadas e/ou compro- 
váveis (hipóteses), — teorias e concei- 
tos; e de outro lado, em função de ser 
"disciplina", ou seja, conhecimento es- 
pecializado a ser ensinado. 

Não se pode desvincular esses ele- 
mentos tanto na formação de uma teo- 
ria científica, quanto na estruturação 
de uma ciência ou disciplina, e na pró- 
pria sistematização (ainda que provisó- 
ria) do conhecimento ou das ciências. 

A partir de um determinado mo- 
mento, sobretudo dentro das universi- 
dades, toma-se consciência de que não 
é possível fazer ciência sem pesquisa, 
nem esta sem o que se consagrou cha- 
mar de método científico (condição 
necessária, embora não suficiente para 
a realização da pesquisa). 

Da multidisciplinaridade à transdis- 
ciplinaridade 

O conflito de fronteiras do saber e 
das disputas entre os pesquisadores e 
cientistas, na busca da consagração 
de suas especializações, passam para 
o terreno da metodologia diante do 
grande desafio: se a ciência é univer- 
sal, o método científico há de ser único 
para todas as ciências ou cada ciência 
tem de reivindicar sua metodologia es- 

pecífica? 
A partir do século XIX, o fenômeno 

da especialização científica se agra- 
vou, a ponto de Chesterton ironizar: 

"o especialista é aquele que possui 
um conhecimento cada vez mais ex- 
tenso relativo a um domínio cada vez 
mais restrito. O triunfo da especialização 
consiste em saber tudo sobre nada". 

Apesar das controvérsias sobre a 
cientificidade dos novos tipos de co- 
nhecimento que surgem (as especiali- 
zações) ou, talvez, mesmo para dirimir 
tais controvérsias — o certo é que nas 
universidades e nos institutos de pesqui- 
sa começa a institucionalizar-se o tra- 
balho em equipe: primeiro de pesqui- 
sadores da mesma área, em seguida 
de áreas afins, onde o intercâmbio de 
informações e, sobretudo, de metodo- 
logias é a dominante. Consagrava-se 
destarte tanto a multidisciplinaridade 
como a pluridisciplinaridade e abria-se 
o caminho para se chegar à interdisci- 
plinaridade. Tanto quanto estava lan- 
çado o fundamento para o "sonho" 
de Piaget: a transdisciplinaridade. 

Desde que a preocupação desta 
reflexão é didática, importa cotejar es- 
ses conceitos. Na esteira de H. Japiassu 
e numa tentativa de estabelecer "pre- 
cisões terminológicas", com o aprovei- 
tamento do quadro sinótico de quatro 
autores de países diferentes (G. Michaud 
— França; H. Keckhausen — Alemanha; 
J. Piaget — Suíça e E. Jantsch — Áus- 
tria), podemos pensar no seguinte resu- 
mo: 

a) Multidisciplinaridade; gama de 
disciplinas que propomos simultanea- 
mente, mas sem fazer aparecer as re- 
lações que podem existir entre elas. O 
sistema é de um só nível e de objetivos 
múltiplos. Nenhuma cooperação. Con- 
figuração: ABC. (as letras maiúsculas 
dentro da configuração representam 
diversas disciplinas) 

b) Pluridisciplinaridade: justaposição 
de diversas disciplinas situadas geral- 
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mente no mesmo nível hierárquico e 
agrupadas de modo a fazer aparecer 
as relações existentes entre elas. Siste- 
ma: de um só nível e de objetivos múl- 
tiplos; há cooperação, mas sem coor- 
denação. Configuração; 

A-* ► B  ► C 

c) interdisciplinaridade: axiomática 
comum a um grupo de disciplinas co- 
nexas e definida no nível hierárquico 
imediatamente superior, o que introduz 
a noção de finalidade. Sistema de dois 
níveis e de objetivos múltiplos. Coorde- 
nação: procedente do nível superior. 

A 

B -< ► C  ► D 

de interdisciplinaridade e transdiscipli- 
naridade. Ao menos por um motivo cada 
dia mais evidenciado; constituem de- 
safios para o "aggiornamento" da uni- 
versidade contemporânea. 

Surgem, conforme se está tentando 
mostrar, como resultado da evolução 
científica e interacionalmente como 
contribuição da própria universidade. 

e a transdisciplinaridade 

surgem como resultado 

da evolução científica 

d) Transdiciplinaridade: coordena- 
ção de todas as disciplinas e interdisci- 
plinas do sistema de ensino inovado 
sobre a base de uma axiomática geral. 
Sistema; de níveis e objetivos múltiplos; 
coordenação com vistas a uma finali- 
dade comum dos sistemas. Configura- 
ção: 

A 

/ \ 
B *-* C 

/ \ /\ 
D «-► E F 

/ \ / \ \ 
G H «-« I K 

Projeto Inferdisciplinar - Transdisci- 
plinariedade e a Universidade Contem- 
porânea 

A partir desse quadro há necessida- 
de de se deter um pouco nos conceitos 

O fenômeno monodisciplinar — que 
se produziu pelo "Zeitgeist" do século 
XVI e é acentuado no século XIX — 
mostra: 

a) a pretensão de cada disciplina 
de fornecer o real de modo reduzido; 

b) uma metodologia "monográfi- 
ca" que perde a visão da totalidade, 
conforme há algum tempo denunciou 
Goldmann, citando Luckas;6 

c) o encontro da dialética com ou- 
tras correntes contra o monopólio posi- 
tivista (ou sua pretensão de constituir-se 
em tal monopólio), como bem obser- 
vou Japiassu, citando Piaget: 

"Num certo sentido, a posição de 
Piaget segue a mesma orientação (re- 
fere-se ao "L'épistémologie des rela- 
tions interdisciplinaires"). Assim, ao expli- 
car e justificar a ascensão do inferdisci- 
plinar, descobre nele uma reação de 
oposição à filosofia positivista que limita 
o campo das ciências humanas na me- 
dida em que lhe funda fronteiras consi- 
deradas como "naturais". O grande 
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mérito de Piaget, nesse particular, con- 
siste no fato de enfrentar corajo- 
samente o positivismo e de insurgir-se 
contra seu espirito que ainda governa 
a ciência e a mentalidade universitá- 
rias de nosso tempo".7 

A dilaceração da ciência em ciên- 
cias e especializações demasiadas traz 
para a Universidade contemporânea 
uma amplitude de constatações que 
acabam convertendo-se em projetos e 
"estudos programáticos" (para usar uma 
expressão a gosto dos sociólogos), pois; 

a) obriga-a a resgatar seu papel de 
"universitas scientiarum", mas dentro 
das perspectivas e exigências que o 
mundo contemporâneo está trazendo 
em seu bojo de desenvolvimento, de 
um lado e regressão, de outro (sobretu- 
do se se atentar para o preço do de- 
senvolvimento tecnológico, sob a for- 
ma de aumento da pobreza e agrava- 
mento das problemáticas sociais, nota- 
damente nos países do terceiro e quar- 
to mundos) 

b) leva-a procurar o diálogo cada 
vez mais intenso e construtivo com ou- 
tros centros de estudo, como outrora 
estabelecia intercâmbio com as aca- 
demias e "colleges". que a partir do 
século XVI foram surgindo a sua som- 
bra; 

c) a encampar o projeto da interdis- 
ciplinaridade como a resposta encon- 
trada pela própria evolução das ciên- 
cias para resolver o tríplice problema 
da "Ciência Contemporânea": o da 
multiplicação das especialidades cien- 
tíficas — o da queda das fronteiras do 
saber e o da necessidade de superar a 
dicotomia entre ciência pura e ciência 
aplicada, sendo a tecnologia e a pro- 
fissionalização moderna, a realização 
concreta e histórica desta ciência apli- 
cada. Sobretudo, a descoberta na trans- 
disciplinaridade (confirmando assim a 
previsão de Piaget) tem sido o lugar e 
a ocasião epistemológicos e metodo- 
lógicos para a solução de grandes pro- 

blemas, que nem o trabalho em equipe 
multi e pluridisciplinar tem conseguido. 

Nas ciências humanas e sociais par- 
ticularmente há problemas, que já na 
sua formulação se configuram legiti- 
mamente interdisciplinares e se prenun- 
ciam transdisciplinares, como há algum 
tempo nos apontava Piaget, na realiza- 
ção de seu programa de epistemolo- 
gia genética, mostrando no próprio cer- 
ne deste projeto a necessidade de in- 
terdisciplinarizar a lógica, a psicologia, 
a lingüística e a matemática. 

Não fosse suficiente este célebre e- 
xemplo, bastaria voltar o olhar para den- 
tro da Universidade, para sua função 
de ensino de determinadas disciplinas 
alocadas em currículos e departamen- 
tos de maneira estanque, para mostrar 
a necessidade de uma reformulação 
com o caráter interdisciplinar e até 
transdisciplinar. 

Quando universidades do Primeiro 
Mundo caminham para a instituciona- 
lização da transdisciplinaridade, a uni- 
versidade brasileira ainda vive apenas 
tentativas, quando não arremedos de 
interdisciplinaridade. 

Não é pensável a relação (histórica, 
não meramente lógica) universidade- 
transdisciplinaridade, se ela ainda não 
solidificou o projeto de sua vinculaçâo 
com a interdisciplinaridade. 

Como o projeto interdisciplinar foi e 
é condição necessária para se enten- 
der a transdisciplinaridade, importa in- 
sistir em sua apreciação, ainda que de 
forma resumida: 

— Para se chegar ao nível interdis- 
ciplinar há necessidade de se passar 
por graus sucessivos de cooperação e 
de coordenação crescentes entre dis- 
ciplinas afins: 

"(o interdisciplinar) pode ser carac- 
terizado como o nível, em que a cola- 
boração entre as diversas disciplinas ou 
entre os setores heterogêneos de uma 
mesma ciência conduz a interações 
propriamente ditas, isto é, uma certa 

28 CAMINHOS 



DESAFIOS 

reciprocidade nos intercâmbios, de tal 
forma que, no final do processo intera- 
tivo, cada disciplina saia enriquecida" 
(H. Japiassu)8 

O fato de uma pesquisa interdisci- 
plinar conseguir incorporar no seu pró- 
prio processo de investigação resulta- 
dos, teorias, marcos teóricos de refe- 
rência, conceitos e metodologia de vá- 
rias especialidades é a forma mais vi- 
sualizada do empreendimento interdis- 
ciplinar. 

Na segunda metade do século pas- 
sado a demarcação de objeto e mé- 
todo para definir as fronteiras e o con- 
teúdo de uma ciência ou disciplina le- 
vava seus defensores a exigir para cada 
uma o pensamento e o tratamento es- 
pecificados. Spranger, ao reivindicar a 
especificidade científica da psicologia, 
escrevia que os fatos psicológicos só 
deviam ser pensados e tratados psico- 
logicamente ("psychologica psycholo- 
gice tratando"). Tal atitude deveria ser 
estendida a todas as demais ciências, 
sobretudo às humanas e sociais ("so- 
ciológica sociologice tratando" — "oe- 
conomica oeconomice tratando" —- 
"juridica juridice tratando"...) Obviamen- 
te propunha-se defender a autonomia 
de cada ciência e o repúdio ao redu- 
cionismo, notadamente da psicologia 
à biologia. 

Com o advento da interdisciplinari- 
dade nota-se que o esforço é pensar 
estrutural e dialeticamente o novo ob- 
jeto de conhecimento, pois este novo 
objeto não é dado, nem velado pela 
capa do desconhecimento no início 
do processo cognitivo (que é o mesmo 
do pesquisar), mas construído no e pelo 
próprio processo de conhecer e pes- 
quisar. 

Mais ainda, (uma verificação que 
minha tese de livre-docência — "Da 
problematização no processo investi- 
gatório" —fez-me descobrir), por cau- 
sa da penetração da dialética no pen- 
samento científico contemporâneo, este 

se caracteriza como eminentemente 
problematizante e por isso: 

a) — o lugar que o objeto ocupava 
na estruturação do conhecimento ci- 
entífico (por conseguinte da ciência) 
passa a ser ocupado pelo problema; o 
que pode ser cogitado também diante 
do projeto de "sistematizar" as ciên- 
cias, sob o signo da interdisciplinarida- 
de; 

b) a metodologia interdisciplinar mais 
do que uma opção passa a ser uma 
exigência para o tratamento do pro- 
blema, uma vez que, ao menos nas 
ciências humanas e sociais, este para 
ser pensado em sua totalidade (sobre- 
tudo enquanto fenômeno humano — 
comportamento humano — socieda- 
de — cultura) já traz em sua consti- 
tuição e construção a necessidade do 
enfoque interdisciplinar; 

c) diante do fato de que atualmen- 
te não se concebe o trabalho isolado 
do pesquisador, o trabalho em equipe 
não basta ser multi ou pluridisciplinar, 
mas há de ser interdisciplinar (a interdis- 
ciplinaridade é hoje exigência de um 
estilo cognitivo tanto quanto de uma 
metodologia de pesquisa). 

esforço é pensar 

estrutural e 

dialeticamente o novo 

objeto do conhecimento 

Quanto a transdisciplinaridade es- 
pecificamente, nada melhor do que 
ouvir seu criador — Piaget: 

"(...) à etapa das relações interdis- 
ciplinares, podemos esperar que se su- 
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ceda uma etapa superior, que não se 
contentaria em atingir interações ou 
reciprocidade entre pesquisas especi- 
alizadas, mas que situaria essas liga- 
ções no interior de um sistema total, 
sem fronteiras estabelecidas entre as 
disciplinas".9 

Quando se pensa que ele escreveu 
isso na década de 70. é correto afirmar 
que se tratava mais do que um sonho; 
uma previsão "científica" que já está 
se realizando em nossa década, em- 
bora Japiassu tenha comentado em 
sua tese de doutorado; 

"O próprio Piaget se apressa em 
precisar que se trata apenas de um 
sonho, de uma etapa previsível das as- 
sociações, mais do que de uma reali- 
dade já presente. Estamos ainda muito 
longe de chegar a um sistema total, de 
níveis e objetivos múltiplos, coordenando 
todas as disciplinas e interdisciplinas, 
tomando por base uma axiomática ge- 
ral (objetivos de sistemas globais) ca- 
paz de instaurar uma coordenação a 
ser feita tendo em vista uma finalidade 
comum dos sistemas".10 

Tendo como referencial a sistemati- 
zação das ciências contemporâneas, 
é procedente a observação de Japias- 
su. Mas, se o referencial for a dinâmica 
do processo de pesquisa em ciências 
humanas e sociais, parece-nos que a 
distância assinalada já se encurtou. No 
mínimo, já se tangenciou uma realida- 
de que na universidade contemporâ- 
nea, sobretudo nos países desenvolvi- 
dos, está se configurando. 

Se já se exige que novos conheci- 
mentos só se produzam pensando —se 
interdisciplinarmente e assim se institu- 
cionalizem no estatuto da ciência, atra- 
vés, inclusive, de uma metodologia so- 
fisticadamente interdisciplinar, não há 
nenhuma ousadia epistemológica em 
afirmar que o transdisciplinar já nasceu e 
tem seus cultores dentro da univesidade. 

Ao menos é o que me faz cogitar, 
quando se vê o avanço e o intercâm- 

bio entre pesquisas interdisciplinares, 
operando legítimas construções de no- 
vos campos de saber, como é o caso 
da Informática ao se vincular com a 
Cibernética, a Psicolingüística, a Lógi- 
ca, a Teoria dos Jogos, para produzir 
um novo tipo de conhecimento. Outro 
exemplo patente é o da Ecologia, ao 
abrigar em seu seio, para constituir-se 
cientificamente, preocupações, pesqui- 
sas, conhecimentos e atividades, pro- 
venientes dos diversos setores abarca- 
dos interdisciplinarmente pela Biologia, 
a Física, a Química, as Ciências da Sa- 
úde, a Geografia, a Agronomia, a Polí- 
tica, a Antropologia, a Sociologia e as 
Tecnologias específicas, ligadas aos pro- 
blemas da preservação da natureza 
(não do "domínio da natureza" como 
foi o sonho da ciência recém-inaugu- 
rada com o aparecimento do Mundo 
Moderno). 

O que não se esperar, então, do 
casamento da ciência com outros ti- 
pos de saber até hoje não aceitos pela 
comunidade científica como "ciências", 
mas que estão há muito desafiando o 
método científico, por causa de uma 
consistência que foge ao critério de 
validade estabelecido pela Lógica Ci- 
entífica? 

Prevê-se, na mesma dimensão do 
"sonho de Piaget", que tais estudos 
ultrapassarão — se já não ultrapassa- 
ram — rapidamente as barreiras da in- 
terdisciplinaridade e frutificarâo em a- 
chados transdisciplinares. 

Cabe à universidade importante pa- 
pel neste empreendimento, sob pena 
de perder seus objetivos há nove sécu- 
los mantidos e cultivados. 
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e formal" de origem aristotélico-escolásti- 
ca Já está superado e se torna inadequa- 
do, quando o objetivo é a sistematização 
do conhecimento científico, sobretudo 
quando esta se faz à luz da dialética que 
encara a ciência como processo e não 
meramente como produto acabado. Nes- 
ta concepção dinâmica o objeto não é 
dado, muito menos proposto, mas consti- 
tuído e construído na e pela pesquisa. 

(c), Joseph Ben-David chega a afir- 
mar: "O aspecto mais característico do 

ensino nas universidades medievais era o 
método de estudo conhecido como es- 
colàstica. Baseando-se por um lado na 
autoridade (fé - escritura - obras de auto- 
res clássicos) e por outro lado na absoluta 
crença na força da razão, que deveria 
levar, se aplicada corretamente, à des- 
coberta de toda a verdade. (...) as discus- 
sões eram feitas seguindo as leis aceitas 
da lógica, tudo levando a produzir solu- 
ções originais (cerminatio), (o.c. - p. 552) 

(d). As próprias "problemáticas sociais", 
por causa de sua dimensão e densidade, 
têm constituído objeto de "especidliza- 
çôes científicas" no território das ciências 
humanas e sociais, notadamente da So- 
ciologia, conforme já apontou Oracy No- 
gueira em "Pesquisa Social", 1968, p, 16-31 

Délcio Vieira Salomon 
Professor-adjunto do Departamento de So- 
ciologia e Antropologia da Fatich-UFMG 
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Maria Aida A. Jensen 

A articulação das 

linhas de pesquisa 

na pós-graduação 

Neste trabalho 
analisamos a questão das linhas de 
pesquisa nos cursos de Pós-Graduação 
Stricto Sensu da Universidade Federal 
de Minas Gerais na década de 80 e 
discutimos seu papel como elemento 
de organização das atividades de pes- 
quisa e de administração da Pós-Gra- 
duação e da Universidade. 

Acreditamos que as linhas de pes- 
quisa podem vir a ser elementos articu- 
ladores das atividades de Pós-Gradua- 
ção. Mais ainda, podem constituir-se 
em meio fundamental para se conse- 
guir a almejada associação ensino e 
pesquisa, a articulação Graduação e 
Pós-Graduação e — por que não? — a 
integração da Universidade com a co- 
munidade. 

Como fontes de informação, utiliza- 
mos os projetos de criação, credencia- 
mento e recredenciamento correspon- 
dentes aos anos 80 e entrevistas com os 
coordenadores dos cursos, objeto do 

estudo. Trabalhamos com os 35 cursos 
criados até 1987. 

Na investigação procuramos cap- 
tar o conceito de linha de pesquisa e a 
sua importância na Pós-Graduação, 
examinando como isto se reflete na 
produção acadêmica dos programas. 

Alguns resultados 

Quanto ao conceito de linha de 
pesquisa, constatamos que a maioria 
dos cursos (57%) vincula linha de pes- 
quisa a um tema ou área temática, 20% 
a uma área de concentração e 14% a 
uma subárea do conhecimento. Em re- 
lação à importância das linhas de pes- 
quisas, observamos que 77% dos cursos 
consideram que elas contribuem para 
a associação ensino e pesquisa, 57% 
para dar identidade ou direção ao pro- 
grama e 37% para melhorar a produ- 
ção científica. Apenas 11% consideram 
importante a linha de pesquisa para a 
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solução de problemas da sociedade. 
No que diz respeito à organização 

das atividades de pesquisa, percebe- 
mos que, em 50% dos cursos, as linhas 
de pesquisa são conduzidas de forma 
individual e em 34% de forma mais co- 
letiva. Em 4 áreas do conhecimento — 
Ciências Exatas e da Terra, Ciências 
Fisiológicas/Biológicas, Profissões da Saú- 
de e Profissões Agroindustriais — os cur- 
sos conduzem suas investigações de 
forma predominantemente individual, 
enquanto nas Ciências Humanas e So- 
ciais 72% dos programas buscam for- 
mas mais coletivas de trabalho. As áreas 
mais humanísticas demonstraram ten- 
dência para atuação em grupo. 

Analisando a média de linhas de 
pesquisa por programa (1) ,9) e a mé- 
dia de professores por programa (21,8), 
verificamos que a relação docente-li- 
nha de pesquisa é de 2 por 1. Se todos 
os cursos de Pós-Graduação, conside- 
ram as linhas de pesquisa importantes 
para os programas, tanto em aspectos 
de identidade e contribuição na me- 
lhoria da produção acadêmica, como 
no aperfeiçoamento do corpo docen- 
te, parece baixa a relação professor-li- 
nha de pesquisa. 

Por outro lado, constatamos que um 
terço dos cursos tem entre 6 e 10 linhas 
de pesquisa e mais da metade entre 1 
e 10, enquanto que apenas 8,8% têm 
mais de 20. 

A área com mais linhas de pesquisa 
por curso é a das Ciências Fisiológi- 
cas/Biológicas, onde cada professor pa- 
rece ter uma linha de pesquisa. 

Analisando as médias de trabalhos 
por linha de pesquisa e por professor, 
observamos que nos extremos estão as 
mesmas áreas, em posição inversa: Pro- 
fissões Sociais têm a mais alta média de 
trabalhos por linha de pesquisa (32,8), 
porém, a mais baixa média anual de 
trabalhos por docente (1,4). Já a Ciên- 
cias Fisiológicas/Biológicas apresenta a 
média mais baixa (12,2) em termos de 

trabalhos por linha de pesquisa e a mais 
alta média (2,7) de trabalhos anuais 
por professor. 

universidade está 

passando de 

transmissora para 

produtora de 

conhecimentos 

Produtividade 

Uma média mais alta de trabalhos 
por linha de pesquisa pode estar refle- 
tindo um maior número de docentes 
por linhà de pesquisa. Então, as áreas 
que realizam um trabalho mais coletivo 
apresentam também produtividade mé- 
dia mais alta por linha de pesquisa. 
Percebe-se que não há uma relação 
direta entre a maior produtividade por 
professor e por linha de pesquisa. 

Comparando os dados dos 9 cursos 
que no período em estudo apresenta- 
ram dois processos, seja de criação, 
credenciamento ou recredenciamen- 
to, encontramos alguns resultados inte- 
ressantes. 

Por exemplo, examinando o núme- 
ro de linhas de pesquisa, número de 
professores e a produção dos cursos, 
notamos que houve um aumento no 
número de linhas de pesquisa (de 123 
para 138) e na produção acadêmica 
(de 2.697 para 3.629), apesar da pe- 
quena redução no número de docen- 
tes (de 247 para 220) do l2 para o 22 

processo. 
Estes dados parecem indicar uma 
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Programas de Pós-Graduação, linhas de pesquisa, professores permanentes, trabalhos 
produzidos associados e não associados a linha de pesquisa, média de trabalhos por 
linha de pesquisa e média anual de trabalhos por docente 

Trabalhos produzidos Média de Trabal. 
Unhas Professores Produz. 

Programas de permanentes 
PorL Por pesquisa Assoo. a L. Não assoc. Total 

Pesq. a L. Pesq, Pesq. 
N' % (anual) 

C. Exatas a da Terra 4 44 98 1041 121 1162 13,5 26,5 2,5 
C. Fisiológ./Biológ. 5 129 118 1369 199 1568 18,2 12,2 2,7 
C. Humanas a Sodais 7 59 144 1588 194 1782 20,7 30,2 2,5 
Engenharia 4 33 63 513 64 577 6,7 17,5 1,7 
Prof. Agroindustr. 3 41 86 843 253 1096 12,7 26,7 2,5 
Prof. da Saúde 8 83 169 1485 476 1961 22,8 23,6 2,3 
Praf. Sodais 3 14 66 321 138 459 5,3 32,8 1,4 

Total Pós-Grad. UFMG 34 403 744 7160 1445 8606 21,4 2,3 

tendência no sentido de maior produ- 
tividade, menos docentes e mais pro- 
dução acadêmica, além de uma pro- 
pensão para um maior número de li- 
nhas de pesquisa. A média do número 
de linhas de pesquisa passou de 13,7 
para 15,3 do l2 processo para o 2° 
Cabe destacar, que essas médias fo- 
ram influenciadas pelos cursos da área 
de Ciências Fisiológicas/Biológicas, que, 
como vimos, são os que apresentam o 
maior número de linhas de pesquisa. 

Verificamos também que no l2 pro- 
cesso, 25% dos cursos apresentam mais 
de 20% dos trabalhos produzidos não 
associados às linhas de pesquisa e no 
22 processo essa percentagem é de 
11,1%. Houve pois, uma redução no 
número de programas com elevado 
percentual de produção acadêmica 
não associada às linhas de pesquisa. 
Por outro lado, a média anual de traba- 
lhos por linha de pesquisa sobe de 4,4, 
no l2 processo, para 5,3 no 2° 

Estes dados parecem indicar maior 
preocupação pela questão das linhas 
de pesquisa, uma inclinação para as 
mais ativas, mais coletivas, agregando 
vários docentes e discentes e a sua 
produção acadêmica. Podem estar, ain- 

da, mostrando que os cursos de Pós- 
Graduação estão cada vez mais assu- 
mindo seu papel criador de conheci- 
mentos. 

Examinando a produção média 
anual de trabalhos por docente cons- 
tatamos que há um aumento. O núme- 
ro médio de trabalhos por professor pas- 
sa de 2,2, no l9 processo, para 3,3 no 
29. Isto pode estar indicando que, à 
medida em que os programas saem da 
fase de implantação da pesquisa, apre- 
sentam uma maior produtividade por 
docente. 

Podemos dizer, então, que a UFMG, 
através de seus cursos de Pós-Gradua- 
ção está avançando no sentido da con- 
solidação das suas atividades de pes- 
quisa, da sua produção acadêmica. 

No universo da Pós-Graduação da 
UFMG há concepções diversas de linha 
de pesquisa e algumas áreas apresen- 
tam perfis marcadamente diferentes. 

A hipótese central do trabalho so- 
bre o papel articulador das linhas de 
pesquisa confirmou-se em alguns cur- 
sos, apesar de ainda as linhas de pes- 
quisa não espelharem a importância a 
elas atribuída. 

Grande parte da produção acadê- 
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mica está associada as linhas de pes- 
quisa. No entanto, muitas delas apre- 
sentaram baixa produtividade no pe- 
ríodo. 

A universidade, através de seus cur- 
sos de Pós-Graduação, está passando 
de instituição apenas transmissora de 
conhecimentos para também ser pro- 
dutora de conhecimentos. 

As linhas de pesquisa, então, teriam 
um dupto papel: interno, como elemen- 
to articulador das atividades dos pro- 
fessores e alunos e outro externo, como 
interface entre a Universidade e a so- 
ciedade. 

As linhas de pesquisa aparecem co- 
mo importante elemento da adminis- 
tração da pesquisa, da Pós-Gradua- 
ção e, portanto, da Universidade e vis- 
lumbram-se como alternativas a serem 
exploradas. 

Maria Aida Arancibia Jensen 
Coordenadora da Assessoria Acadêmica da 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação da UFMG 
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Debate 

■ Uma análise da estrutura da universidade e 
a escolha do novo reitor da UFMG, 
marcada para este ano, leva o professor 
Celson J. da Silva a propor alternativas 
democráticas 

■ O professor Fernando Pimentel de Souza 
sugere medidas para o aproveitamento 
dos aposentados nas universidades 



Celson J. Silva 

Alternativas para 

uma universidade 

mais democrática 

Esle ano será reali- 
zada a escolha do novo reitor da UFMG, 
com o que se reabre a polêmica sobre 
o processo de composição da lista a 
ser encaminhada ao MEC e, por via de 
conseqüência, se recoloca a delicada 
e nunca muito bem esclarecida ques- 
tão da democracia na Universidade. 

E claro que a questão do exercício 
da democracia, numa instituição com- 
plexa como a UFMG, não passa exclu- 
sivamente pela escolha de seus diri- 
gentes. Não obstante, este tem sido 
tradicionalmente um momento privile- 
giado para a retomada de discussões 
desta natureza. E nem poderia deixar 
de ser assim, uma vez que a própria 
exigência legal de composição de lista 
sêxtupla para designação do Reitor, por 
uma autoridade externa aos estritos li- 
mites da Universidade, já coloca con- 
dicionamentos que, ao ver de muitos, 
é o primeiro e principal óbice à plena 
realização daquele ideal. Como, en- 

tretanto, estas são as condições da- 
das, pressupõe-se que, pelo menos en- 
quanto elas se mantiverem, mesmo 
para os que com elas não concordem, 
a alternativa é procurar buscar formas 
que permitam diminuir os possíveis efei- 
tos negativos desta imposição legal. 

Embora certamente seja de conhe- 
cimento geral, creio ser útil reproduzir a 
parte do Capítulo II do Estatuto da UFMG, 
no que se refere à nomeação do Rei- 
tor: 

Art. 31 - O Reitor será nomeado pelo 
Presidente da República, que o esco- 
lherá de lista de nomes, organizada em 
reunião conjunta do Conselho Universi- 
tário, do Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão e do Conselho de Curado- 
res, mediante voto secreto. 

Parágrafo I2 - O Reitor terá manda- 
to de 4 (quatro) anos, contados da 
data de sua posse, vedado o exercício 
de 2 (dois) mandatos consecutivos. 

Parágrafo 22 - A lista de nomes, pela 
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ordem de votos obtidos, será encami- 
nhada à autoridade competente até 
120 (cento e vinte) dias antes de extinto 
o mandato do Reitor em exercício ou, 
nos demais casos de vacância, dentro 
dos 30 (trinta) dias subseqüentes à vaga. 

Art. 32 - A votação processar-se-á 
da seguinte forma: I - cada Conselheiro 
votará em cédula única, que não po- 
derá conter número de candidatos in- 
dicados superior ao da lista em forma- 
ção, sob pena de nulidade; 

II - integrarão a lista de nomes os 
candidatos que obtiverem, pelo me- 
nos, maioria absoluta de votos dos mem- 
bros dos órgãos congregados; 

III - serão realizados tantos escrutí- 
nios quantos necessários ã formação 
da lista; 

IV - não serão permitidos votos cu- 
mulativos, nem por procuração. 

Parágrafo único - Atinge-se a maio- 
ria absoluta a partir do número inteiro 
imediatamente superior à metade do 
total de membros dos órgãos congre- 
gados. 

Pela legislação federal em vigor, a 
lista de nomes de que trata o artigo 31 
deve conter a indicação de seis nomes, 
sendo que, por delegação de compe- 
tência, as últimas nomeações foram 
processadas pelo Ministro da Educa- 
ção e não pelo Presidente da Repúbli- 
ca. Por sua vez, o Decreto 331, de 
01.11.91 reduziu para 60 dias o prazo 
para o envio da lista. 

Certamente não seria o caso de se 
apresentar aqui uma longa discussão 
acerca do conceito de democracia, 
tal como foi concebido pelos pensado- 
res clássicos, nem de se discorrer sobre 
os princípios filosóficos e políticos que 
devem presidir seu pleno exercício ou 
têm orientado a prática democrática. 
Busca-se, tão somente, verificar como, 
vistos sob determinada ótica, alguns 
dos pressupostos básicos da democra- 
cia liberal poderiam ser aplicados a 
uma instituição do tipo da UFMG. 

Desta forma, uma primeira questão 
que se sobressai refere-se ã especifici- 
dade da instituição universitária, no que 
diz respeito aos princípios democráticos 
que nela devem prevalecer. 

Creio que um consenso preliminar 
poderia ser aqui estabelecido. Enquan- 
to prática política concreta, só faz sen- 
tido discutir democracia tomando o ob- 
jeto-concreto-real que lhe dá sustenta- 
ção, razão pela qual, nestes casos, é 
de fundamental importância não só le- 
varmos em conta a natureza da reali- 
dade social a que nos referimos, bem 
como afastarmos por princípio a idéia 
de que democracia seja uma simples 
questão de contabilidade numérica. 

Demarcação 

Assim, creio de todo prudente esta- 
belecer uma nítida demarcação, dife- 
renciando claramente os princípios fun- 
damentais que deveriam presidir o exer- 
cício da democracia no âmbito da so- 
ciedade civil daqueles que deveriam 
estar presentes numa instituição univer- 
sitária como a UFMG. 

Na sociedade civil o que está pri- 
mordialmente em jogo é a condição 
básica de cidadão, própria de cada 
um dos indivíduos que a compõem. E 
esta, com o advento do estado oci- 
dental moderno, não só os alcança do 
nascimento até a morte (isto para não 
falarmos dos direitos do nascituro e dos 
efeitos sucessórios post mortem), como 
abraça a todos e a cada um dos indi- 
víduos em particular. Dado que a subs- 
tituição da liberdade natural pela liber- 
dade civil passa a ser elemento consti- 
tutivo da sociedade moderna, a con- 
dição de cidadão que daí advém deve 
ser abstratamente tomada como valor 
máximo, sendo, portanto universal e ina- 
lienável. Por isto, qualquer prática polí- 
tica que signifique desrespeito, limita- 
ção ou cerceamento ã condição de 
cidadão deve ser combatida e recha- 
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çada da maneira mais eficaz possível. 
Destas considerações decorre o prin- 

cípio de que a todos e a cada um dos 
cidadãos em particular deve ser asse- 
gurada igual participação no jogo po- 
lítico que vai definir "quem manda, como 
manda e por que manda". Isto inde- 
pende de credo religioso, cor, raça, 
educação, sexo, sto/ussocial, idade ou 
situação econômica. Ressalva-se, é cla- 
ro, os casos em que condições excep- 
cionais impedem o pleno exercício da 
cidadania, como, por exemplo, nos 
casos graves de loucura ou de certos 
limites de idade. 

Já no caso de uma instituição como 
a Universidade, não existe uma quali- 
dade ou um atributo universal que de- 
fina a inserção dos indivíduos que a 
compõem. Ao contrário, por um ato de 
adesão voluntária, diferentes indivíduos 
se incorporam a estratos marcadamen- 
te diferenciados da instituição. 

Além disto, diferentemente da so- 
ciedade civil, podemos supor que haja 
consenso quanto aos objetivos funda- 
mentais da Universidade: a produção 
e divulgação de conhecimento, como 
a conseqüente formação de especi- 
alistas capacitados ao exercício das 
mais diferentes funções sociais e habili- 
tações profissionais. E são estes objeti- 
vos que determinam a existência de 
diferentes estratos dentro da universi- 
dade, bem como a inserção dos indiví- 
duos em cada um destes estratos, obe- 
decidos um conjunto de pré-condi- 
ções e pré-qualificações, que os habi- 
litam para o desempenho de funções 
diferenciadas. 

Desta forma, no âmbito da socie- 
dade civil, dado que o ato de nascer, 
por si só, assegura e atribui à pessoa 
humana a qualidade de cidadão, — 
que é, portanto, universal — a todos 
deve ser garantida a igualdade de 
participação, expressa principalmente 
pelo direito publicamente reconheci- 
do de cada cidadão adulto ser eleitor 

e, querendo, apresentar-se como can- 
didato a cargos eletivos. No limite, apli- 
ca-se sem maiores problemas a máxima 
"cada cabeça, um voto". 

r 

Ede fundamental 

importância afastar a 

idéia de que 

democracia seja 

questão de 

contabilidade numérica 

O mesmo já não ocorre no caso da 
Universidade. A ela, cada um se incor- 
pora por um ato de vontade própria 
para ocupar diferentes funções e pa- 
péis, os quais servem também para de- 
finir a hierarquia de posições ocupadas 
pelos indivíduos de níveis e áreas de 
poder, por se tratar de uma instituição 
complexa, é razoável supor que haja 
também diferenças individuais e por 
segmentos, não só em termos da habi- 
litação para o exercício do poder de 
autoridade, como da própria qualifica- 
ção para interferir na seleção desta 
mesma autoridade. Isto dependerá do 
ponto em que a autoridade se insere 
na complexa estrutura do poder institu- 
cional. 

Quanto mais genérico for o poder 
exercido pela autoridade e, portanto, 
menos diretamente ligados aos objeti- 
vos primordiais da instituição, tanto mais 
universal e igualitária deve ser a interfe- 
rência de todos na sua definição. Em 
contrapartida, quanto mais específico 
for o campo de atuação da autorida- 
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de e quanto mais direta for sua vincu- 
lação aos fins a que se destina a insti- 
tuição, tanto mais tenderá a fazer sen- 
tido o estabelecimento de hierarquias 
na distribuição do poder pelos diversos 
segmentos e indivíduos que compõem 
a Universidade. Neste sentido, a habili- 
tação para o exercício de cargos e 
para a escolha de uma autoridade emi- 
nentemente ligada ao desempenho de 
funções de cunho marcadamente aca- 
dêmico e pedagógico—como no caso 
de um Coordenador de Curso — deve 
ser diferenciada da habilitação referi- 
da ao desempenho das funções de um 
chefe do serviço de vigilância, por e- 
xemplo. 

No caso específico das Universida- 
des, distinguem-se fundamentalmente 
três segmentos: o corpo docente, o 
corpo discente e o corpo dos funcioná- 
rios técnicos e administrativos. E não 
seria necessária grande elaboração in- 
telectual para se diferenciar o papel 
destes segmentos em relação aos ob- 
jetivos principais da universidade. Ao 
corpo docente, através de suas ativi- 
dades de ensino, pesquisa e extensão, 
muitas vezes consubstanciadas em pu- 
blicações, cabe fundamentalmente o 
papel de produção e divulgação do 
conhecimento, bem como de forma- 
ção de especialistas e profissionais dos 
mais diversos ramos do saber. Ao corpo 
discente cumpre principalmente a aqui- 
sição e o aprimoramento dos conheci- 
mentos, bem como obtenção de sua 
própria habilitação profissional. Ao cor- 
po de funcionários técnicos e adminis- 
trativos incumbe o desempenho das 
atividades-meio indispensáveis à con- 
secução dos objetivos da universida- 
de. 

E preciso que se abra aqui um pa- 
rênteses para algumas observações. Em 
primeiro lugar, estas distinções não sig- 
nificam que tais funções sejam absolu- 
tamente estanques ou excludentes, nem 
levam a que se negue importância a 

qualquer delas. Por outro lado, é possí- 
vel que em alguns casos elementos de 
algum segmento não estejam desem- 
penhando as funções que lhe cumpri- 
ria desempenhar. Pode perfeitamente 
ocorrer, por exemplo, que determinado 
professor não esteja cumprindo o pa- 
pel de produção e divulgação de co- 
nhecimento. No entanto, casos como 
este não invalidam a premissa e po- 
dem significar muito mais a necessida- 
de de introdução de medidas correti- 
vas convenientes e adequadas a cada 
caso em particular. 

De qualquer modo, creio que a li- 
nha de raciocínio apresentada até aqui 
permite duas conclusões iniciais. A pri- 
meira é que, diferentemente da socie- 
dade civil, a questão da democracia 
na Universidade não pode ser pautada 
exclusivamente pelo princípio igualita- 
rista de que a cada indivíduo deve 
corresponder um voto. A segunda nos 
remete ã idéia de que determinadas 
posições de poder não podem estar 
universalmente abertas à concorrên- 
cia de todos. Seria, por exemplo, um 
contrasenso pedagógico a existência 
de um Colegiado de Curso escolhido e 
composto por maioria de estudantes. 

Dentro desta lógica, como se colo- 
ca a questão da escolha do Reitor, na 
sua qualidade de maior autoridade da 
Universidade? Não resta dúvida que o 
Reitor é a autoridade que exerce o 
poder mais genérico da instituição, atra- 
vés do qual interfere com os mais diver- 
sos e díspares interesses dos três seg- 
mentos e de cada um dos indivíduos 
que os compõem. Seguir-se-ia disto a 
conclusão de que talvez faça sentido 
uma interferência universal e igualitária 
de todos os segmentos e indivíduos no 
processo de sua escolha. Só que é tam- 
bém por esta razão que não poderia 
prevalecer a máxima "cada cabeça 
um voto". Dada a enorme diferença 
no número de indivíduos que compõ- 
em cada um dos três segmentos, fato- 
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res de correção devem ser obrigatoria- 
mente introduzidos. 

Esta não foi, entretanto, a suposi- 
ção da qual partiu o legislador brasilei- 
ro. Por imposição de Lei Federal ainda 
em vigor, é privativo do Colegiado Su- 
perior das Instituições Federais de Ensi- 
no a elaboração de uma lista sêxtupla, 
que deve ser remetida à Presidência 
da República, para a nomeação do 
Reitor. 

E é precisamente aqui que se colo- 
ca a dificuldade de se combinar os 
esforços por maior democratização da 
Universidade com as exigências de or- 
dem legal. 

Alternativas 

Em princípio, uma das seguintes três 
possíveis alternativas poderia prevale- 
cer: 

1 - Define-se qual a composição do 
Colégio Eleitoral que melhor satisfaz a 
exigência legal, como o fez o Estatuto 
da UFMG, e atribui- se a este colegiado 
o poder soberano e inalienável de com- 
por a lista sêxtupla. Seguindo ã risca os 
princípios da democracia liberal repre- 
sentativa, supõe-se que o Colegiado 
Superior da Instituição já é por si com- 
posto de forma democrática e, neste 
caso, integrado por representantes ca- 
pacitados para escolher bem os inte- 
grantes da lista, no que serão também 
sensíveis às pressões e aspirações da 
comunidade universitária. Além disto, 
pressupõe-se que. por ser composto por 
um número reduzido de pessoas capa- 
citadas, o Colégio Eleitoral é capaz de 
conduzir internamente um debate mais 
aberto e produtivo, conseguindo maior 
equilíbrio, ponderação e distanciamen- 
to de pressões espúrias na hora de ela- 
borar uma lista mais condizente com as 
reais necessidades e potencialidades 
da Universidade. Esta seria uma supos- 
ta vantagem em relação a qualquer 
processo que simplesmente contem- 

plasse a soma de preferências aleató- 
rias da totalidade dos indivíduos que 
integram a comunidade universitária. 

Talvez faça sentido 

uma interferência igual 

e universal dos 

segmentos e indivíduos 

na escolha do Reitor 

2 - Mantém-se o Colégio Eleitoral, 
segundo a exigência legal, e se lhe 
atribui, como na hipótese anterior, o 
poder soberano e inalienável de definir 
a lista sêxtupla. Dada, entretanto, a 
importância do cargo de Reitor e em 
razão da complexidade da instituição, 
processa-se uma consulta prévia à co- 
munidade universitária sobre a compo- 
sição da lista. Desvincula-se, entretan- 
to, o resultado da consulta da decisão 
final do Colégio Eleitoral. Neste caso a 
consulta teria caráter puramente infor- 
mativo, servindo apenas como instru- 
mento auxiliar adicional para que cada 
conselheiro forme sua própria opinião. 
Em defesa desta alternativa pode-se 
argumentar que a consulta não só aju- 
da a formar uma opinião média no 
conjunto dos conselheiros, como tam- 
bém pode servir de instrumento de pres- 
são a ser utilizado pelos diferentes gru- 
pos de interesse existentes na comuni- 
dade, respeitada a especificidade de- 
mocrática do livre jogo da política uni- 
versitária. 

3 - A alternativa mais próxima dos 
princípios democráticos vai no sentido 
da introdução de mecanismos que per- 
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mitam quebrar as imposições legais, 
transferindo-se o poder de decisão de 
fato para a comunidade universitária. 
Ou seja, mantida a formalidade legal, 
busca-se transformar a decisão final do 
Colégio Eleitoral em um simples refe- 
rendam da vontade geral da comuni- 
dade universitária. Para isto, processa- 
se uma consulta prévia à comunidade, 
cujos resultados são levados ao conhe- 
cimento do Colégio Eleitoral, ao qual 
não caberia outro papel senão o de 
referendar os resultados obtidos na 
consulta. 

Entendo que o posicionamento dian- 
te de uma destas três possibilidades é 
condição necessária para a discussão 
de qualquer fórmula ou mecanismo que 
se queira introduzir, além do que já está 
previsto no Estatuto da Universidade. 
Entendo também que o próprio Colé- 
gio Eleitoral deveria colocar esta dis- 
cussão como preliminar de qualquer 
encaminhamento que queira dar ao 
processo de escolha do Reitor. Na ver- 
dade, se é esta preliminar que determi- 
na não só se vai haver ou não consulta 
à comunidade, mas também a nature- 
za desta consulta, é ela também que, 
por via de conseqüência, fornece tan- 
to os elementos para se definir a forma 
da consulta, quanto a fórmula mate- 
mática utilizável no cômputo dos votos, 
bem como os possíveis pesos atribuíveis 
aos diferentes segmentos de eleitores, 
como a seguir tentaremos explicitar. 

No caso da primeira alternativa, os 
argumentos que sustentam a legitimi- 
dade inquestionável do Colégio Eleito- 
ral para a composição da lista dispen- 
sam toda e qualquer discussão a res- 
peito do processo em si, que já está 
detalhadamente definido no Estatuto. 
Embora a questão da composição da 
lista sêxtupla e a posterior nomeação 
do Reitor sejam temas de natureza po- 
lítica de grande relevância para a vida 
da Universidade, a atuação da comu- 
nidade universitária se limitaria ao tra- 

balho de mobilização e composição 
de interesses com vistas ao lançamento 
de candidaturas e possíveis pressões 
sobre o Colégio Eleitoral. No mais. tudo 
se passaria no âmbito privilegiado des- 
te Colegiado. 

Prevalecendo a segunda alternati- 
va, já se abre espaço bem maior para 
que a comunidade universitária exerça 
relativa influência no processo de esco- 
lha do Reitor. Sem dúvida, em relação 
à primeira hipótese, seguramente au- 
mentará significativamente o interesse 
de todos pelo processo. Creio que se a 
comunidade universitária entender o 
que realmente significa esta alternati- 
va, embora não seja a mais democrá- 
tica, provavelmente aumentará signifi- 
cativamente o espaço de mobilização. 
Uma vez que a consulta ã comunidade 
serve apenas de subsídio para o Colé- 
gio Eleitoral, quanto maior for o índice 
de participação, tanto mais os resulta- 
dos obtidos poderão servir de instru- 
mento de pressão sobre aquele Cole- 
giado. 

Como a segunda hipótese trata-se 
de uma alternativa peculiar de se fazer 
política através da presssão da infor- 
mação, creio que a melhor alternativa 
seria a adoção pura e simples do voto 
direto e universal. Prevalecendo o prin- 
cípio de que a cada membro da co- 
munidade universitária caberia um voto, 
apurados os resultados da consulta, 
cada indivíduo, cada segmento e cada 
grupo de interesse estaria inteiramente 
livre para interpretar os dados da ma- 
neira que melhor lhe conviesse, trans- 
formando este trabalho em instrumen- 
to de convencimento e pressão sobre 
o Colégio Eleitoral e sobre cada um de 
seus membros em particular. Não obs- 
tante, estariam eles livres para tomar 
suas decisões soberanamente. Neste 
caso creio totalmente desnecessário fi- 
car buscando consenso sobre fórmulas 
estatísticas ou mecanismos para equili- 
brar possíveis distorções, uma vez que 
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a interpretação dos resultados da con- 
sulta seriam livremente trabalhados por 
todos os interessados. O mais impor- 
tante, sem dúvida, é ficar claro para 
todos que o Colégio Eleitoral não se 
compromete a endossar qualquer re- 
sultado que se obtenha com a consul- 
ta. Entendo que é muito mais realista e 
eficaz politicamente colocar aberta- 
mente todas as cartas na mesa, do que 
vender para a comunidade a falsa ilu- 
são de que a consulta seria para valer, 
quando nada garante que o resultado 
seria seguido pelo Colégio Eleitoral. 

Por estas razões e dadas as carac- 
terísticas do poder de autoridade exer- 
cido pelo Reitor, participo da opinião 
daqueles que sustentam que a melhor 
opção seja a da terceira hipótese men- 
cionada acima. O Reitor exerce uma 
autoridade multivariada e transversal, 
que cobre a Universidade como um 
todo: tem poder de interferência direta 
na vida acadêmica, nas questões ad- 
ministrativas, nas questões trabalhistas 
e de natureza funcional de professores 
e funcionários técnicos e administrati- 
vos, no regime escolar e disciplinar dos 
alunos, na administração do campus, 
na gestão orçamentária e financeira 
da Universidade, na representação ins- 
titucional, enfim, nos interesses maiores 
e menores de todos que compartilham 
da vida universitária. 

Por isto, nada seria mais legítimo 
que todos e cada um dos indivíduos 
que compõem a Universidade tives- 
sem igual direito de participar efetiva- 
mente do processo de sua escolha. E é 
por isto também que os princípios que 
podem servir para orientar a escolha 
do Reitor podem não servir ou serem 
adequados para a escolha de outras 
autoridades de outros escalões da pró- 
pria Universidade. Pela sua peculiarida- 
de, também neste campo, não pode 
haver uma regra universal. Para cada 
caso há que se buscar uma regra espe- 
cífica. 

Não se pode, porém, cair no simplis- 
mo de tirar como conclusão da idéia 
de que todos deveriam ter igual direito 
de participar da escolha do Reitor, a 
prevalência do princípio universalista 
de que, cabendo a cada indivíduo um 
voto, eleito estaria aquele candidato 
que recebesse o maior número total de 
votos. 

r 

F 
Lm muito mais realista 

e eficaz politicamente 

colocar abertamente 

todas as cartas na mesa 

A Universidade é uma instituição ex- 
tremamente complexa e, como já fize- 
mos menção anteriormente, compos- 
ta de diferentes estratos e segmentos. 
Dado que estes estratos não se formam 
por critérios corporativistas e sim em 
função das diferentes atividades que 
desempenham, esta realidade tem que 
estar necessariamente contemplada em 
qualquer proposta que tenha compro- 
misso sério com o respeito aos princípios 
da democracia representativa. Caso 
contrário, em exemplos extremos e 
aberrantes, poderíamos ter o Reitor dos 
estudantes, simplesmente por ser este 
o seguimento com maior número de 
votantes. 

Se tomarmos a questão por outro 
ângulo e se quisermos que prevaleça a 
terceira hipótese, temos ainda que re- 
solver o problema da imposição legal 
e estatutária, no que diz respeito ã de- 
terminação de que haja lista sêxtupla 
para a nomeação do Reitor e de que 
esta lista seja formada pelo Colegiado 
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Superior da Universidade. Isto traz ain- 
da o dilema de que ninguém (leia-se 
aqui Conselheiro) pode ser obrigado a 
respeitar a manifestação da comuni- 
dade universitária. Sob o aspecto legal, 
esta é uma exigência difícil de ser con- 
tornada e, do ponto de vista ético, é 
uma questão extremamente delicada. 

Em contrapartida, não faz sentido 
buscar formas e fórmulas alternativas 
para a condução do processo de es- 
colha do Reitor, criando-se a falsa ilu- 
são de que a comunidade estaria efe- 
tivamente exercendo seu direito de es- 
colha, quando nada garantisse que o 
Colégio Eleitoral e o Governo Federal 
estariam cuidando de observar as pre- 
ferências desta comunidade universi- 
tária. 

Daí porque se torna extremamente 
importante buscar na consulta alguma 
alternativa que combine a especifici- 
dade da Universidade com um mínimo 
de ""controle" da comunidade univer- 
sitária sobre o desenrolar do processo 
como um todo. Como não existe esta 
garantia, é necessário que as alternati- 
vas oferecidas aos poderes decisórios 
superiores sejam as mais restritas e, se 
possível, reduzidas ã possibilidade de 
uma única "escolha". A questão prin- 
cipal se torna, então: encontrar a fór- 
mula que permita uma solução neste 
sentido. 

Proposta 

Com esta preocupação, será a se- 
guir apresentada uma possível propos- 
ta alternativa. Para maior facilidade de 
compreensão, serão primeiro descritas 
as linhas gerais da proposta, introduzin- 
do-se em seguida alguns comentários 
e algumas justificativas para as várias 
etapas da proposta. 

Concretamente, a proposta seria a 
seguinte: 

• O Colégio Eleitoral, por maioria 
de seus membros decide favoravelmen- 

te pela consulta e pelo respeito ã pre- 
ferência manifestada pela comunida- 
de. 

• A consulta se processa em dois 
turnos. No primeiro turno concorrem can- 
didatos individuais e as candidaturas 
serão livremente colocadas por quan- 
tos quiserem se inscrever. 

• Para o segundo turno serão rece- 
bidas inscrições exclusivamente dos dois 
candidatos que tiverem recebido o maior 
número de votos. Neste caso, cada um 
dos dois candidatos se inscreverá en- 
cabeçando uma chapa contendo seis 
nomes. Os nomes dos que estiverem 
em segundo lugar na lista serão consi- 
derados candidatos ao cargo de Vice- 
Reitor (a menos que posteriormente haja 
impedimento por força maior ou renún- 
cia). Os outros quatro integrantes da 
lista entram apenas para compor, com 
o compromisso expresso de não acei- 
tarem a investidura no cargo. 

• A lista que obtiver maioria dos 
votos sobe ao referendum do Colégio 
Eleitoral. 

• Para a consulta estarão habilita- 
dos como eleitores todos os professores 
e funcionários técnicos e administrativos 
em efetivo exercício na Universidade 
(mesmo os em licença de qualquer na- 
tureza), bem como todos os alunos dos 
cursos de graduação e de pós-gradua- 
ção estrito senso com matrícula efeti- 
vada no semestre letivo da consulta. 

• A votação deverá ser efetivada 
e apurada por segmento, aplicando- 
se aos resultados obtidos a fórmula ma- 
temática de proporcionalidade que me- 
lhor garanta que o voto de cada inte- 
grante de um segmento valha exata- 
mente o mesmo que o voto de cada 
membro dos outros dois segmentos, de 
acordo com os pesos anteriormente 
estabelecidos para os três diferentes 
grupos de eleitores. 

• O universo de eleitores deverá ser 
apurado em dia determinado pelo Co- 
légio Eleitoral e a proporcionalidade do 
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valor dos votos de cada integrante dos 
três diferentes segmentos verificada an- 
tes da consulta e com base no total de 
eleitores potenciais. 

Em favor desta proposta, que com 
variações já foi concretamente utiliza- 
da em algumas universidades, podem 
ser aduzidos vários argumentos genéri- 
cos e tópicos, alguns dos quais procu- 
raremos sintetizar. Em primeiro lugar ela 
abre espaço para que todos partici- 
pem da consulta, garantindo ao mes- 
mo tempo que, ao aprovar a lista por 
maioria de seus membros, o Colégio 
Eleitoral, segundo compromisso previa- 
mente assumido, estará validando a 
consulta. Com isto evita-se constrangi- 
mentos individuais, uma vez que o Con- 
selheiro que não quiser referendar a 
listá poderá votar em branco. Como se 
trata de um compromisso político pre- 
viamente estabelecido entre o Colégio 
Eleitoral e a comunidade universitária, 
espera-se que nenhuma outra candi- 
datura se apresente no dia da reunião 
formal daquele colegiado. No entanto, 
caso isto ocorra, o que não poderá ser 
impedido, o candidato terá que arcar 
com o ônus de uma candidatura mar- 
ginal ao processo e o Colégio Eleitoral 
terá que corresponder ao compromis- 
so prévio, sob pena de criar um impasse 
político de conseqüências problemáti- 
cas. 

Por outro lado, o Governo Federal 
não teria fortes argumentos de nature- 
za legal para invalidar a lista. A rigor, de 
modo soberano, em reunião com dia, 
hora e local previamente marcados, o 
Colégio Eleitoral comporá uma lista de 
seis nomes. Como nâo há na legislação 
em vigor qualquer impedimento de que 
o Colegiado Superior da Universidade 
busque subsídios na vontade geral da 
comunidade universitária, nem haveria 
cerceamento à existência de candi- 
daturas de última hora, não há como 
caracterizar como ilegal o processo de 
consulta. Por sua vez, como se trata de 

um compromisso publicamente assu- 
mido pela maioria do Colégio Eleitoral, 
transcorrendo o processo de consulta 
com absoluta transparência em todas 
as suas etapas e fases, ao Governo 
Federal restará como única alternativa 
política viável a nomeação do primeiro 
indicado na lista; até mesmo porque 
não adiantaria nomear qualquer outro 
indicado. 

consulta em dois 

turnos permite uma 

primeira fase de 

candidaturas mais 

livres e generalizadas 

Em favor da consulta em dois tur- 
nos, pode-se argumentar que ela per- 
mite uma primeira fase de candidatu- 
ras mais livres e mais generalizadas, sem 
que os candidatos se sintam sobre a 
pressão de terem que compor uma lista 
integrada por outros cinco não-candi- 
datos. Candidaturas individualizadas no 
primeiro turno evitam, por sua vez, a 
fragmentação de apoios eleitorais da- 
dos a integrantes de lista que não se- 
riam candidatos de fato. E como se 
trata de um processo complexo, com 
ponderação de votos por segmento, 
não deve prevalecer o princípio da e- 
leição automática do candidato que, 
porventura, conseguisse maioria abso- 
luta no primeiro turno. A existência dos 
dois turnos permite, além disto, uma 
composição mais ampla de interesses 
em torno da lista final e evitaria possí- 
veis distorções que a preferência con- 
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centrada de um segmento em relação 
a determinado candidato poderia tra- 
zer. 

Por se tratar de uma instituição com- 
plexa, a apuração ponderada por seg- 
mento parece ser a mais recomendá- 
vel. Uma vez que a importância de que 
se reveste o ato de escolha do Reitor 
pressupõe interesse e mobilização de 
toda a comunidade universitária, a apu- 
ração da proporcionalidade deve ser 
estabelecida em função do universo 
de eleitores e não de votantes. Esta 
alternativa busca obviamente premiar 
os setores e segmentos mais interes- 
sados e mais envolvidos, supondo-se 
que, por isto, terão também maior po- 
der de mobilização. 

Finalmente, abre-se aqui espaço 
para a questão que se refere à compo- 
sição de listas fechadas como indica- 
ção de candidatos a Reitor, seguidos 
dos nomes dos virtuais futuros Pró-Reito- 
res. Contra esta alternativa podem ser 
trazidos vários argumentos, alguns dos 
quais tentaremos reproduzir. Em primeiro 
lugar, mesmo que se limite esta hipóte- 
se apenas ao segundo turno da consul- 
ta, ela pode trazer embutido um exces- 
so de fragmentação desnecessária de 
alianças e compromissos eleitorais. Além 
disto pode também não só estimular 
um certo corporativismo, como levar à 
cristalização extemporânea e negati- 
va de um grupo fechado em torno de 
si mesmo que, por compromissos eleito- 
rais prévios e muitas vezes artificiais, po- 
derá ser levado a um comportamento 
excludente depois de encerrado o pro- 
cesso de consulta. 

Haveria ainda alguns aspectos for- 
mais importantes contra a lista encabe- 
çada pelo candidato a Reitor e inte- 
grada pelos virtuais futuros Pró-Reitores. 
Primeiro, isto impediria que um determi- 
nado candidato pudesse contar com 
a colaboração de um possível futuro 
Pró-Reitor altamente capacitado, uni- 
camente porque ele teria integrado pri- 

meiro a lista de outro candidato. Se- 
gundo, porque ou isto significaria um 
ato simbólico ou traduziria uma consi- 
derável rigidez política. Nenhum bom 
argumento poderia impedir que, mui- 
tas vezes e por muito boas razões, al- 
gum tempo depois de empossada toda 
a equipe, o Reitor, usando de seu poder 
discricionário, mudasse no todo ou em 
parte o corpo de Pró- Reitores. Mesmo 
porque, se assim não fosse, a comuni- 
dade estaria conferindo mandato a tem- 
po certo a todos os Pró-Reitores, o que 
seria uma inconveniente rigidez e um 
contrasenso em termos de universida- 
de. 

Inúmeras outras considerações ain- 
da poderiam ser trazidas, não só sobre 
a questão da democracia na Universi- 
dade como também sobre o problema 
específico da escolha do Reitor. Embo- 
ra ciente desta limitação do texto, com 
ele o autor tem principalmente a mo- 
desta pretensão de abrir espaço para 
uma reflexão pessoal sobre esta polê- 
mica questão. As críticas e os comen- 
tários que o texto porventura vier a pro- 
vocar serão valiosos para o autor que, 
enquanto membro do Conselho Uni- 
versitário, estará participando das de- 
cisões do Colégio Eleitoral. 

Celson J. da Silva 
Professor Adjunto do Departamento de Ciên- 
cia Política da Fatich-UFMG 
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Fernando Pimentel Souza 

Por nova postura 

no aproveitamento 

dos aposentados 

Universidade Fe- 
deral de Minas Gerais (UFMG), ao con- 
trário da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), optou por recontratar 
os professores aposentados da própria 
universidade, até no mesmo departa- 
mento. ttouve casos de grande impor- 
tância e acerto, dos quais citaremos 
dois. O Departamento de Zoologia do 
Instituto de Ciências Biológicas (ICB) da 
UFMG foi beneficiado com melhores 
lideranças e maior produção científica, 
participação ativa na criação da pós- 
graduação, mais aporte de recursos 
financeiros nacionais e internacionais, 
criação da Fundação Biodiversitas de 
atividades científica e de conservação 
ambiental em toda a nação. O Depar- 
tamento de Farmacologia do ICB da 
UFMG foi igualmente incentivado por 
um notável avanço, passando a ofere- 
cer Mestrado e preparando o Doutora- 
do junto com o de Fisiologia e Biofísica, 
recebendo importantes auxílios finan- 

ceiros, tendo um significativo aumento 
da produção científica e melhor divi- 
são dos encargos didáticos e adminis- 
trativos. 

Em suma, nesses casos acima hou- 
ve ganhos mútuos pela relevância do 
trabalho prestado devido a competên- 
cia excepcional dos candidatos apo- 
sentados, que exerceram papel multi- 
plicador e de qualidade, em conso- 
nância com planos de aplicação por 
uns quinze anos. Deve-se salientar que 
na época, além de salários defasados, 
não havia vantagens asseguradas para 
os aposentados para que continuas- 
sem trabalhando com eficiência e mo- 
tivação no mesmo departamento de 
origem. Até certos adversários radicais 
da recontratação admitem como váli- 
da essa medida quando se trata de 
erguer outra instituição ainda carente. 

Ao contrário, a UFSC, conforme pu- 
blicado no Jornal da Ciência Floje, nú- 
mero 266, de 15/12/92, manifestou 
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preocupação com o enorme contigen- 
te de aposentados em vias de serem 
recontratados. Seu Conselho Universi- 
tário considerou a necessidade de re- 
novação e como sendo uma questão 
de ética o aumento abusivo de salário 
nas recontrataçôes. Por isso recomen- 
daram-se outras formas mais apropria- 
das para incentivo como bolsa de pes- 
quisador, contratação como professor 
visitante ou convênio. 

Eu lembraria a bolsa universitária da 
CAPES, mas reformulada. adicional para 
permanecer na ativa quando tenham 
tempo ou incentivo a maior produtivi- 
dade, que atenderia os mais excepcio- 
nais. Tudo isto pode ocorrer sem atentar 
contra novos empregos e planos de 
departamentos. Ou ainda, — por que 
não fazer como em certos países do 
Primeiro Mundo estabelecendo um teto 
salarial para o recontratado, reduzindo 
a aposentadoria de até 80%. 

O programa de bolsas de dedica- 
ção acadêmica criado pela CAPES- 
MEC poderá ser uma reação inteligente 
para minorar as necessidades urgentes 
das Universidades Federais (UFs). Deve- 
rá ser pago um incentivo de 70% do 
vencimento básico de um professor ti- 
tular só para os docentes mais qualifi- 
cados. que queiram permanecer em 
atividade, depois de completarem o 
tempo de aposentadoria. A comuni- 
dade universitária não deve deixar pas- 
sar a ocasião para aprová-la e dar sua 
contribuição para melhorar, uma vez 
que são uma das poucas opções que 
nos restam para evitar um caos maior 
nas UFs por escassez e qualificação de 
docentes. 

Por outro lado, cerca de 30% dos 
docentes do ICB da UFMG aguarda- 
vam a aprovação do Regime Jurídico 
Qnico para se aposentarem. A maioria 
dos docentes nas UFs não encontram 
motivação para continuar em ativida- 
de além do tempo mínimo de aposen- 
tadoria, ao contrário dos da Universida- 

de de São Paulo (USP) (Ver artigo do 
autor em Ciência e Cultura, 9, 1989). 
Assim, só em 1991 no ICB-UFMG tivemos 
várias dezenas e na UFMG algumas cen- 
tenas de aposentadorias, das quais qua- 
se a metade é de docentes bem qua- 
lificados. Nas UFs do Brasil a cifra deve 
atingir vários milhares. 

Muitos departamentos já estão tra- 
balhando com carga didática máxima 
desde 1991, comprometendo todas suas 
atividades e não tiveram condições de 
iniciar normalmente o ano de 1992 de- 
pois daquela longa greve, pois muitos 
desfalques ocorreram nesse ínterim. A 
debandada tem prosseguido em vistas 
da possibilidade da revisão constitucio- 
nal alterar as situações excepcionais 
de aposentadoria, que conseguimos. 
Custa 30-40% mais caro continuar tra- 
balhando. O incentivo não deveria ser 
para o aposentado, mas para que os 
mais qualificados e produtivos conti- 
nuem em atividade. 

Uma das medidas mais sensatas se- 
ria aperfeiçoar a bolsa acadêmica do 
MEC, sobre a qual gostaria de fazer 
algumas sugestões. Primeiro, não esta- 
belecer cota que seria insuficiente, mas 
um critério qualitativo. Os docentes se 
candidatariam junto aos Colegiados de 
Pós-Graduação de sua área, onde de- 
veriam obter maioria qualificada (2/3 
dos votos). Depois a decisão deveria 
ser homologada na Câmara de Pós- 
Graduação. Os docentes pertencentes 
a UFs sem pós-graduação deveriam se 
dirigir onde as houvesse. Assim seria man- 
tida a qualificação docente, não se 
deixariam cair a produtividade científi- 
ca e a formação de recursos humanos, 
ainda tão deficientes. Não há razão de 
se limitar a duração da bolsa a dois 
anos, uma vez que docentes mais qua- 
lificados como esses não se formam em 
menos de 10 anos e, se for o caso, não 
há razão de evitar a melhoria ou a 
queda do nível docente, do qual so- 
mos extremamente carentes. Com a 
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implementação de medidas como essa 
as UFs poderão aproveitar melhor e a 
curto prazo seus próprios recursos hu- 
manos. 

O uso generalizado da recontrata- 
ção pode ser danoso ao crescimento 
das UFs e provocar injustiça ã nova 
geração, por isso o MEC deve tomar 
providências imediatas para evitá-lo. A 
situação torna-se particularmente gra- 
ve quando: 1) a pessoa já não tem a 
mesma abertura e isenção dos mais 
jovens; 2) o benefício na produção e 
interação científica não se prever im- 
portante; 3) o impacto na formação de 
recursos humanos for superficial, ape- 
sar da quantidade que os anos e as 
parcerias necessariamente acumulam; 
4) o professor já não possui motivação 
para cumprir seus encargos, como os 
didáticos que agora estão em sobre- 
carga. Assim, a partir de uma certa 
idade a obra não realizada ou realizá- 
vel conta mais negativamente do que 
positivamente. 

Não é realmente ético e legal ver 
colegas acumulando salários dobrados, 
triplicados ou mesmo quadruplicados 
pelas adicionais de tempo, periculosi- 
dade, recontratação, etc, atingindo ní- 
veis salariais, que ficam entre os mais 
elevados do governo, muito além da 
categoria, que pode se ver em dificul- 
dades de atualizar seus salários devido 
a tais exceções, que chegam a ultra- 
passar até os salários de Ministro de 
Estado. Tivemos um ganho recente e 
excepcional com a paridade dos ga- 
nhos dos aposentados com os da ativa. 
Consideramos um erro do governo Col- 
lor ter dado ainda um incentivo de pro- 
moção ou mais 20% para os professores 
titulares para se aposentarem. Isso pro- 
vocou uma debandada, perdendo-se 
muita gente ainda relativamente sau- 
dável, produtiva e por cuja formação 
esperaram-se dezenas de anos. Logo 
no momento em que se deveria iniciar 
uma fase de retorno do investimento 

em recursos humanos, embora forma- 
dos tardiamente, a sociedade vê nas 
UFs o desperdício desse esforço. 

Imagine agora — o que será se o 
retorno de levas de pessoas mais con- 
servadoras e não mais capazes de pres- 
tar serviços excepcionais for indiscrimi- 
nadamente facilitado em detrimento 
da descoberta de jovens talentos? Esse 
desconforto torna-se maior em concur- 
so em níveis inferiores a titular, quando 
os candidatos não são tão rigorosa- 
mente sabatinados. Além disso certas 
UFs já têm arcado com um ônus insu- 
portável de ver sua folha de pessoal 
comprometida em cerca de 30% nesse 
item improdutivo. 

/\ burocracia e o 

conservadorismo da 

universidade impedem 

que exerça sua função 

de mérito que as novas 

gerações aguardam 

Como a universidade poderá se de- 
fender de acusações externas de mor- 
domia e favoritismo? Há também uma 
questão de capacidade, que precisa 
ser melhor julgada nesses concurso, já 
que a competição entre os títulos, que 
tendem a acumular com a idade, pesa 
muito desfavoravelmente para os seus 
concorrentes mais jovens. De fato, a 
competição não se fere em igualdade 
de condições com o iniciante, cuja car- 
reira potencial não se pode nem vis- 
lumbrar. Poder-se-ia pelo menos intro- 
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duzir um processo de consultoria recí- 
proca para avaliar na recontratação 
qual seria o benefício esperado para o 
departamento. Nesse caso caberia ao 
aposentado apresentar-se, não como 
um simples candidato, mas com um 
memorial da obra realizada e com os 
planos de suas realizações no tempo 
que ainda lhe resta para a compulsó- 
ria. 

Se a universidade continuar sendo 
uma mera peça burocrática e conser- 
vadora, sem tomar iniciativa com par- 
cerias aceitáveis, como o caso do go- 
verno atual, e não valer-se de um juízo 
crítico na relevância e na preparação 
do seu serviço prestado, ela nunca che- 
gará a exercer a função de mérito que 
a modernidade do Brasil precisa e as 
novas gerações aguardam. 
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■ O professor José Maurício Machado da 
Silva discorre sobre a nova lei de 
propriedade industrial brasileira, onde 
aponta a pressão americana para o 
reconhecimento de patentes nas áreas de 
alimentos, medicamentos, química e 
biotecnologia. Conclui que as patentes 
tornaram-se empecilho ao 
desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia 



José Maurício M. Silva 

Brasil deve ter 

posição autônoma 

na lei de patentes 

A patente é o di- 
reito temporário concedido ao inventor 
(ou seu representante, inclusive compra- 
dor do direito a priori ou a posteriori) de 
um produto ou processo novo e útil, de 
exclusividade na produção e comer- 
cialização do respectivo invento. Ao 
conceder a patente, o Estado exige 
sua publicação, ou seja, o registro em 
órgão competente (no Brasil, o Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial - 
INPI) de descrição do invento em por- 
menores que tornem sua reprodução 
possível no mínimo aos especialistas da 
área sobrejacente. Todo cidadão tem 
acesso ãs descrições dos inventos regis- 
trados e pode nelas se inspirar para 
inventar algo diferente. O titular da pa- 
tente pode cedê-la total ou parcial- 
mente a outrem, o que se faz geralmente 
mediante pagamento de uma porcen- 
tagem do preço do produto final, co- 
nhecida como royalty. Se após algum 
tempo (em torno de três anos) não se 

iniciar a produção, o licenciamento tor- 
na-se compulsório. Findo o prazo de 
validade da patente (que varia entre 
quinze a vinte anos nos vários países), o 
invento correspondente passa a ser bem 
comum da sociedade. 

Os direitos autorais, os direitos sobre 
melhorias de cultivares e o registro de 
marcas são outras formas de proteção 
da propriedade intelectual. Com exce- 
ção do registro de marcas, cuja abran- 
gência é claramente delimitada, ain- 
da existe muita discussão sobre qual 
dessas formas se adapta melhor a al- 
gumas áreas do conhecimento e da 
produção. 

Entre as formas de proteção à pro- 
priedade intelectual, o patenteamen- 
to é a mais forte. O problema não é 
tanto o eventual pagamento de royal- 
ties que, em princípio, pode não ser 
muito oneroso. O indesejável é que uma 
empresa, detentora da patente de um 
produto essencial à vida dos cidadãos 

52 CAMINHOS» ^Z^JUN/SS 



C & T 

e que não tenha similares, possa fixar- 
lhe o preço a seu bel prazer. Ou que um 
acordo entre empresas jogue para o 
alto o preço de um produto essencial e 
seus similares, sem que a livre iniciativa 
possa intervir em sentido contrário. Por 
isto, os acordos internacionais, assina- 
dos por mais de cem países (entre eles 
o Brasil e os países desenvolvidos) e 
administrados pela Organização Mun- 
dial de Propriedade Industrial da ONU, 
admitem que cada país signatário ex- 
clua da sua Lei de Patentes os setores 
que considerar estratégicos. Todos os 
países desenvolvidos usaram deste di- 
reito, só concedendo patentes nestas 
áreas após adquirirem competitivida- 
de internacional. O mesmo procedi- 
mento foi adotado pelo Congresso Na- 
cional ao aprovar em 1971 o atual Có- 
digo de Propriedade Industrial Brasilei- 
ra. 

Retaliação norte-americana 

Em 1989, o governo norte-america- 
no, pressionado pela Pharmaceutica Ma- 
nufactures Association, impôs sobreta- 
xas à importação de produtos brasilei- 
ros, suspensas mediante compromisso 
formal de Collor em rever nossa lei de 
proteção patentãria. O Brasil perdeu 
150 milhões de dólares, mas os EUA de- 
ram mais uma demonstração de que 
não respeitam qualquer direito que eles 
mesmos reconhecem oficialmente. 

Atualmente a imprensa noticia mais 
ameaças americanas ao Brasil, por co- 
incidência no momento em que trami- 
ta no Congresso Nacional projeto de 
Lei n2 824 de 1991 e seus substitutivos, 
tratando da modernização da prote- 
ção ã propriedade industrial no País. O 
governo norte- americano exige que o 
Brasil passe a conceder patentes nas 
áreas de alimentos, medicamentos, quí- 
mica e biotecnologia, incluindo seres 
vivos modificados geneticamente. Atra- 
vés de retaliações, os EUA querem le- 

gislar para todo o mundo. Outros países 
desenvolvidos como França e Inglater- 
ra reagiram bem à forma do projeto de 
lei aprovado pela Câmara dos Depu- 
tados e enviado ã consideração do 
Senado. É desejável que o Brasil fique 
na sua e isto exige reflexão autônoma. 

^\través de 

retaliações, os EUA 

querem legislar para 

todo o mundo 

Enquanto se refere a inventos me- 
cânicos, o patenteamento não traz gran- 
des polêmicas (a não ser a proposta 
pelos defensores da total liberdade do 
uso do conhecimento), pois mesmo que 
estes inventos se inspirem em algo exis- 
tente na natureza,caracterizam-se como 
invenção mesmo e não como simples 
descobertas. Quem poderia dizer, por 
exemplo, que o engenho de um heli- 
cóptero é apenas a descoberta do vôo 
da libélula? 

O que pensar, porém, sobre paten- 
teamento de uma substância química 
obtida em laboratório? Em alguns ca- 
sos, sabe-se que a substância existe na 
natureza e em outros casos não se sabe. 
Não seria mais adequado admitir a 
patente só para o processo de obten- 
ção e mesmo assim associado àquela 
substância especificamente? O cien- 
tista descobriu ou inventou a substân- 
cia? 

É bom lembrar que invenções ou 
descobertas físicas ou matemáticas são 
em geral agraciadas com honrarias. 
Ninguém tentou obter a patente da Lei 
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da Gravidade, da Teoria das Catástro- 
fes ou dos Modelos de Transição para 
o Caos. 

A questão se complica quando o 
objeto da patente é um ser vivo. Supo- 
nhamos que um cientista consiga alte- 
rar o código genético da formiga saú- 
va de modo que elas passem a carre- 
gar apenas as folhas caídas das plan- 
tas e, de sobra, ainda podar e "varrer" 
os gramados. Nosso herói mereceria a 
propriedade da patente da saúva 
transmutada? Ele inventou a saúva e 
seu sistema de auto-reprodução ou ape- 
nas descobriu que determinadas inter- 
venções no genoma deste inseto pro- 
duzem tais modificações em seu com- 
portamento? Esta dúvida precede as 

•questões éticas, morais e religiosas en- 
volvidas na admissão de patentes so- 
bre seres vivos. 

Mais exigências americanas 

Lançados estes pontos para discus- 
são — e esperamos que ela seja reali- 
zada também no Senado — analisa- 
mos outras exigências dos Estados. 

A águia americana deseja que o 
Brasil conceda patentes com efeito re- 
troativo, algo de que não se tem notí- 
cia na história mundial, já que um dos 
pré-requisitos para a proteção paten- 
tária às invenções é o da novidade. 

Ela quer também que a nova lei 
entre em vigor um ano após sua san- 
ção. Os países desenvolvidos deram 
prazos de carência entre cinco e dez 
anos para que seus setores produtivos 
se adaptassem às novas regras, e o 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(GATO sugere quatro anos para proces- 
sos e nove para produtos. 

Os EUA exigem ainda que a lei bra- 
sileira garanta a detenção de uma pa- 
tente pela simples importação do pro- 
duto, sem necessidade de sua produ- 
ção no País. A patente poderia funcio- 
nar apenas como empecilho ã indústria 

nacional. Assim, ao contrário, a lei bra- 
sileira deve ter a salvaguarda da licen- 
ça compulsória, segundo a qual o titu- 
lar de uma patente é obrigado à res- 
pectiva produção local, sob pena de 
ter que cedê-la ã concorrência me- 
diante o pagamento de royplties pré- 
fixados. 

E a águia chega a exigir que o Brasil 
amplie o prazo de validade das paten- 
tes de quinze para vinte anos, isto em 
uma era em que produto e processos 
se tornam obsoletos cada vez mais ra- 
pidamente. Dá para entender? 

O lado brasileiro 

Como afirma Rogério César de Cer- 
queira Leite (Folha de S. Paulo - 6 de 
abril de 1993), só os muito ingênuos e os 
muito ladinos continuam afirmando que 
os EUA usam de coação para impor 
uma nova legislação de patentes pelo 
Brasil porque estão interessados no de- 
senvolvimento brasileiro. 

Caso o Brasil ceda à chantagem 
americana, estarão agravadas nossas 
desvantagens na produção e comér- 
cio de manufaturas e descartada a 
possibilidade de que o País atinja maio- 
res graus de competitividade e capa- 
cidade inovativa: nosso papel na divi- 
são internacional do trabalho será ine- 
xoravelmente determinado pelos paí- 
ses ricos. 

Para finalizar, afirmamos que o insti- 
tuto da patente hã muito passou a atuar 
contra um de seus objetivos principais, a 
saber: a livre circulação das idéias in- 
ventadas, por meio de sua publicação. 

Atualmente, muitos cientistas deixam 
de publicar seus resultados na perspec- 
tiva de obter algo que seja patenteã- 
vel e países como os EUA limitam o 
acesso a estrangeiros a seus cursos de 
pós-graduação e às sociedades cien- 
tíficas. Em síntese, as patentes torna- 
ram-se empecilho ao desenvolvimento 
da ciência e da tecnologia. 
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NSAIO 

■ O mundo talvez não corresponda às 
imagens técnicas apresentadas, alerta o 
professor Júlio Pinto, ressaltando que, 
mentirosas ou não, elas têm sido fator de 
mutações da sociabilidade 
contemporânea e se constituem num 
poderoso desafio epistemiológico 



Júlio Pinto 

Desconfiar das 

imagens é sinal 

de consciência 

Há quem acredite 
— a maioria de nós, eu acho — que as 
imagens que nos chegam o tempo todo, 
todos os dias, refletem essa ordem de 
coisas a que se costuma dar o nome de 
realidade. Na verdade, não é difícil a- 
creditar nisso, da mesma maneira que 
é fácil acreditar que a ficção mente ou 
a ciência diz a verdade. 

Não é difícil crer nisso porque uma 
fotografia, ou o conjunto de pixels que 
forma a imagem da televisão, por e- 
xemplo. parece ter uma função análo- 
ga à de um espelho, isto é, parecem 
dar conta cabal daquilo que apresen- 
tam. 

Entretanto, como diz Freud (Ora, mas 
Freud não diz. Só faço uso dessa pre- 
tensa citação porque estou escreven- 
do em palavras, palavra é signo, e sig- 
no eu posso usar tanto para dizer a 
verdade quanto para mentir), a coisa 
não é bem assim e o buraco é mais 
embaixo. Fió uma grande diferença en- 

tre o que o espelho espelha e as outras 
imagens mostram, e a diferença está 
em que a imagem do espelho tem um 
estatuto sígnico diversos de outros tipos 
de imagens, que parecem ser signos 
de maneira mais evidente. 

Explico-me. O que faz um espelho? 
Ou, em outras palavras, o que é que se 
dá quando alguém se põe defronte de 
um espelho? — A obviedade dessa per- 
gunta merece uma resposta igualmen- 
te óbvia; alguém que se coloca frente 
a um espelho se vê lá, do outro lado. E 
mais, vê-se com todo os detalhes, com 
todas as rugas, todos os cabelos bran- 
cos (se ainda os tiver), a flacidez da 
pele, as bolsas sob os olhos, todos os 
inequívocos sinais, toda a crua e nua 
dureza da verdade: estou ficando ve- 
lho, meu Deus. 

O espelho jamais mente. O espelho 
é cruel. E se esse alguém não vê aquela 
horrível imagem de senectude, o fato 
é que esse alguém está se enganando. 
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O enganador não é o coitado do es- 
pelho, cuja única função é refletir: ele 
não tem nada a ver com isso. 

Hã mais. Umberto Eco mostra, no 
ensaio "Sobre os Espelhos", um outro 
aspecto dessa superfície polida cujo 
mister no mundo é mostrar de volta 
aquilo que se põe frente a ela. É um 
aspecto bem menos óbvio, mas, talvez 
por isso, bem mais interessante. 

Diz Eco que essa função de mostrar 
aquilo que se coloca defronte a ele faz 
do espelho o análogo, no mundo das 
imagens, do pronome pessoal. Assim 
como o eu que, quando usado por mim 
refere-se a mim e quando usado por 
você refere-se a você, a minha ima- 
gem virtual aparece quando eu vou 
fazer a barba, e a sua aparece quando 
você vai passar batom, por exemplo. 
Eu não posso fazer com o espelho o 
que faço com uma fotografia: enviá-lo 
a alguém como se fosse a minha ima- 
gem. Quando ele chegar lá, mostrará 
a imagem de quem o recebeu. 

Em outras palavras, nessa perspec- 
tiva, o espelho se refere sempre a uma 
instância única, singular, pessoal, intrans- 
ferível e absoluta, e não é como um 
nome próprio. O nome próprio é o que 
poderíamos chamar de tipo (em jar- 
gão de semiótica isso seria um legissig- 
no, um signo que é lei). A idéia de lei é 
o que está implícito num nome qual- 
quer, digamos, Manuel, v.g.: todo ser 
humano do sexo masculino, especial- 
mente se nascido em Portugal, pode- 
ria, presumivelmente, chamar-se Ma- 
nuel. 

O interessante é que o nome pró- 
prio pode mentir, como facilmente ates- 
ta a legião de fantasmas titulares de 
escandalosas contas bancárias aqui na 
pátria amada. Ora, o nome próprio é 
uma espécie de símbolo indiciai, isto é, 
uma convenção (uma lei, portanto) que 
designa ou aponta um determinado 
indivíduo, mas não perde uma certa 
generalidade. Assim como a imagem 

do espelho, o nome próprio é um iden- 
tificador, mas diferentemente daquela 
imagem, que é absolutamente singu- 
lar, ele constitui um tipo, muito mais que 
uma instância. Além do mais, o nome 
próprio pode ser, e geralmente o é, 
parte integrante de um discurso. A ima- 
gem especular, ao contrário, não é cons- 
tituinte de nenhuma linguagem: ela sim- 
plesmente é. 

Isso não quer dizer, obviamente, que 
eu não possa usar espelhos como refle- 
tores de luz para enviar mensagens ou 
não possa fazer montagens com eles 
(um labirinto, por exemplo), destinadas 
a enganar pessoas. O que importa é 
que, ao refletir, o espelho continua, ver- 
dadeiramente. a mostrar aquilo que se 
põe em frente a ele, mesmo que seja 
uma imagem refletida em outro espe- 
lho. Nesses casos, o espelho funciona 
como um veículo, mas não como parte 
integrante da mensagem. 

Vou insistir: o espelho parece ser um 
absoluto. Quem quer que se poste fren- 
te a ele (se não for um vampiro, é claro, 
de vez que se sabe que os vampiros 
não têm imagem, talvez por serem, eles 
mesmos, espelhos onde nós, os vivos, 
nos miramos) terá sua imagem refleti- 
da. O nome próprio — e, como vou 
mostrar, os outros signos — tem um ca- 
ráter de relatividade ou, pelo menos, 
de não-absoluto, que a pura especula- 
ridade não apresenta. 

Qualquer signo é qualquer coisa que 
esteja no lugar de qualquer outra coisa 
para qualquer pessoa. Estar no lugar de 
implica a ausência física da referência 
do signo: ser signo é referir-se a um 
objeto e, ao mesmo tempo, apontar 
para a falta dele. No caso do espelho, 
o objeto tem que estar lá, o que quer 
dizer que a materialidade da referên- 
cia é absoluta e a falta não se dá. 

Entretanto, ninguém precisa ver nu- 
vem e chuva juntos para saber que 
nuvem é sinal de chuva. Isso já é uma 
ocorrência regular — e, por isso, uma lei 
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—, que pode, ocasionalmente, falhar. 
A possibilidade de desvio é parte inte- 
grante de qualquer generalização, isto 
é, uma generalização nunca é absolu- 
ta, exatamente porque não trata a rea- 
lidade como singular e a sua referência 
não é material. 

Um signo é, de alguma forma, ou 
uma generalização ou uma ocorrência 
singular que tenha em seu bojo essa 
generalização. Nesse sentido, o signo 
tem um caráter simbólico. Qualquer sig- 
no supõe uma generalização que ga- 
ranta sua inteligibilidade ( é só isso, e 
nada mais, que empresta ao signo seu 
ser simbólico). Se vejo um cocker spa- 
niel, sei que ele é não apenas uma 
ocorrência singular, mas também um 
representante de uma raça inteira de 
cães caracterizada por orelhas caídas 
e um temperamento afável. 

É precisamente essa generalidade 
do signo que permite o embuste. Lem- 
bro-me de um criador de ovelhas no Sul 
que chegou aos telejornais por ter com- 
prado um carneiro preto, campeão de 
sua raça. O que levou o criador ã ribal- 
ta na mídia não foi, entretanto, o fato 
de ter comprado um carneiro cam- 
peão. Foi uma chuva que, ao lavar a 
tinta preta que cobria o animal, revelou 
que ele não era um exemplar da tal 
raça. 

Houve, nesse caso, um desvio, resul- 
tado de uma manipulação conscien- 
te. Desvios são conseqüências de duas 
possibilidades: ou de uma interpreta- 
ção errônea do signo, em cujo caso 
temos o engano, ou de uma interven- 
ção direta nos processos de significa- 
ção, quando se produz a mentira, isto 
é. conduz-se o sujeito a uma interpreta- 
ção errônea do símbolo. Essa interven- 
ção, como vimos, só pode se dar na- 
queles processos não-absolutos. 

Já sabemos que a imagem especu- 
lar é uma referência unívoca e absolu- 
ta. Sabemos também, mesmo que em- 
piricamente, que é possível, através de 

vários recursos técnicos, manipular ima- 
gens como a da fotografia ou a da 
televisão. Segue-se que essas últimas 
apresentam um estatuto de signo mui- 
to diferente do espelho e não são, por- 
tanto, especulares. Na verdade, elas 
mentem até ao jogar com essa apa- 
rência de parentesco com o espelho. 
Esse é, aliás, um recurso para reforçar 
sua credibilidade aos olhos do público. 
Ao se apresentarem como mímese es- 
pecular, elas escamoteiam sua consti- 
tuição mediadora, sua condição de 
signo da falta. 

D LSesvios sao 

conseqüências da 

interpretação errônea 

do signo ou 

intervenção direta nos 

processos de 

significação 

Não estou aqui dizendo, vejam bem, 
que. por ser signo, a imagem de televi- 
são é necessariamente mentirosa. Es- 
tou simplesmente apontando seu cará- 
ter simbólico e, por isso mesmo, a sua 
possibilidade de vir a ser mentirosa, mes- 
mo que o discurso imagético em que 
está inserida e o discurso verbal que a 
circunda apresentem um nexo de tal 
forma coerentemente construído que 
dê a ela a credibilidade de que neces- 
sita para se fazer ver. 

Já que ser signo supõe a falta do 
objeto, o signo não pode contar com 
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esse objeto para garantir sua verdade. 
Ele, construção, tem que lançar mão 
de outras construções (os arranjos dis- 
cursivos, sejam eles verbais ou não) que 
lhe emprestem plausibilidade, isto é, um 
nexo de sentido. A propósito, não seria 
isso o que se convenciona chamar de 
Realismo? 

Seja como for, a singularidade do 
espelho não mudou o mundo. O espe- 
lho sempre esteve aí. E mais, ele ocorre 
em estado livre na natureza, é um ob- 
jeto natural, e o natural é singular (mas 
não é singular o discurso sobre o natu- 
ral, que é sígnico e, portanto, passível 
de engano ou mentira). Ora. uma só 
andorinha nãõ faz verão: a própria sin- 
gularidade do espelho compromete sua 
eficácia comunicadora e a sua partici- 
pação nas relações sociais. 

A imagem técnica, ao contrário, li- 
vre de seu compromisso com o objeto, 
alinha-se com os outros signos, as outras 
construções, aquelas que podem men- 
tir ou não, que a humanidade já conhe- 
cia e que têm produzido radicais mu- 
danças como efeito de sua ação. Afi- 
nal, a humanidade vem convivendo 
com a mentira desde que começou a 
usar signos, mas, em termos de tendên- 
cias teleológicas, o erro é sempre cor- 
relativo do acerto. 

Mentirosa ou não, a imagem técni- 
ca vem sendo um importante fator nas 
mutações, cada vez mais vertiginosas, 
da sociabilidade contemporânea e 
constituem um poderoso desafio epis- 
temológico ao qual não podemos dei- 
xar de responder. Um primeiríssimo pas- 
so dessa resposta seria a consciência 
de que o mundo talvez não correspon- 
da exatamente àquilo que essas ima- 
gens nos mostram, nem que seja para 
depois descartar essa consciência como 
desimportante. 

Júlio Pinto 
Professor do Departamento de Comunicação 
Social da UFMG 
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A professora Lélia Parreira Duarte faz uma 
análise do estilo utópico com o 
componente irônico presente na literatura 
portuguesa, como crítica camuflada de 
uma realidade considerada indesejável e 
necessitada de mudanças 

O professor Luiz de Carvalho Bicalho 
destaca as origens da faculdade de 
Filosofia, com vários casos de professores e 
alunos, desde que começou a funcionar na 
Casa D'ltália 



Lelia Parreira Duarte 

Ironia utópica 

marca a literatura 

portuguesa 

A circunstâncias 
geográficas e históricas de Portugal de- 
terminaram a constituição de um tipo 
de mentalidade propícia às viagens e 
às descobertas e também ao desen- 
volvimento das utopias, tanto na pers- 
pectiva com que se viam (ou se vislum- 
bravam ou imaginavam) os mundos des- 
cobertos e por descobrir, quanto na 
que idealizava a pátria a que se deseja 
sempre regressar. Foi natural, assim, que 
se criassem na literatura portuguesa tex- 
tos preocupados com a narração de 
viagens e de grandes feitos, e se desen- 
volvessem temas ligados à utopia, como 
o do saudosismo e do sebastianismo; foi 
natural também, entretanto, que se es- 
crevessem obras marcadas por um dis- 
tanciamento ironicamente crítico em 
relação aos elementos idealistas e míti- 
cos daquela perspectiva utópica. 

O conceito de utopia tem um com- 
ponente ambíguo decorrente da du- 
pla etimologia que se lhe atribui: "oú- 

topós" e "eu-topós", respectivamente 
não lugar e bom lugar. Sendo a repre- 
sentação construtiva de um mundo até 
certo ponto possível, na perspectiva do 
desejo do homem, a utopia revela-se 
afinal um lugar ideal impossível de atin- 
gir em sua totalidade. É assim sobre o 
jogo do possível/impossível que se cons- 
trói a utopia, produto da imaginação e 
do desejo, da revolta e do inconformis- 
mo, da capacidade do ser humano de 
emigrar do presente para o passado 
mais remoto ou para o futuro mais lon- 
gínquo. A utopia parece derivar assim 
do poder racionalizador do homem, 
que ao observar uma realidade desor- 
denada e contrária ao seu desejo, iro- 
nicamente procura reverter essa situa- 
ção negativa, transformando ficcional- 
mente o negativo em positivo e encon- 
trando na plenitude sonhada remédio 
para as carências e males da civilização 
em que vive. As duas possíveis etimolo- 
gias do termo resultam portanto nessa 
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polivalência semântica, pois o lugar 
ideal configura-se como inexistente: tra- 
ta-se do ponto para o qual se volta o 
desejo, que o ser humano sabe de im- 
possível realização. 

A utopia é, supostamente, uma so- 
lução para os momentos de crise, que 
se tornaram freqüentes com o advento 
dos chamados Tempos Modernos, a par- 
tir do Renascimento. Ao configurar so- 
luções difíceis ou inverossímeis, a utopia 
revela entretanto o componente irôni- 
co de sua constituição e faz camufla- 
damente a sua crítica de uma realida- 
de considerada indesejável e necessi- 
tada de mudanças. 

A ambigüidade inerente ao texto 
utópico tem provocado diferentes lei- 
turas desses textos, que têm sido vistos 
ora como obras sérias, sátiras no senti- 
do didático, desafios e conjunto de su- 
gestões para debates, ora como fic- 
çôes, brincadeiras, jeux d'esprit, ou sá- 
tiras apenas na perspectiva de fazer rir. 
Isso significa que todos esses elementos 
convivem realmente no texto utópico, 
cujo principal componente será a iro- 
nia, em seus diferentes aspectos: incon- 
gruência entre desejo e realidade ou 
possibilidade, consciência da impossi- 
bilidade de estabelecimento de um sen- 
tido fixo e também da importância do 
outro para a definição ou eu e da pers- 
pectiva que se pode ter da realidade. 
Tudo isso se resumirá na obra literária, 
afinal, na valorização do leitor, a partir 
de um autor que identifica o seu ponto 
de vista, confiando na capacidade de 
percepção do receptor, a quem atri- 
bui, de certa forma, a responsabilidade 
por um sentido reconhecidamente im- 
possível de fixar. 

A obra do inglês Thomas More — 
Utopia — escrita em 1515-16, parece 
ratificar a pertinência dessas reflexões; 
nela o autor cede a voz a um narrador 
identificado como Rafael Hitlodeu, que 
responde com o elogio da sageza ao 
Elogio da loucura de Erasmo. Essa sa- 

geza é entretanto ironicamente locali- 
zada em parte nenhuma, ou em Ne- 
nhures, na "ilha" denominada Nusqua- 
ma e mais tarde Utopia. É assim que a 
obra de More inaugura o dialogismo na 
literatura: no plano intertextual, pelo di- 
álogo entre os dois autores/textos; no 
plano intertextual, pelo diálogo/diver- 
gência entre autor e narrador, e no 
plano extratextual, pelo diálogo do au- 
tor com o leitor extradiegético. 

iA utopia parece 

derivar do poder 

racionalizador do 

homem que 

ironicamente procura 

reverter uma situação 

negativa 

. A ambigüidade do texto de Thomas 
More fez com que ele fosse classificado 
das mais diferentes formas: como en- 
saio político-especulativo, como um 
diálogo na tradição de Platão, Cícero, 
Santo Agostinho e Petrarca; como uma 
peça de literatura de viagens imaginá- 
rias; como uma paródia a qualquer des- 
ses gêneros, e como uma "utopia", ou 
obra da literatura utópica, que lhe é 
muito anterior, mas à qual deu o nome. 
Isso é natural, considerando-se o cará- 
ter irônico desse texto que antecipa a 
Idade Moderna ao apresentar carac- 
terísticas de todos esses gêneros e, prin- 
cipalmente, ao mostrar-se consciente 
de seu caráter de representação. 

Na época de Thomas More, o co- 
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mum era julgar o homem que a realida- 
de se confundia com a imagem; a lin- 
guagem seria algo transparente e co- 
nhecer eqüivaleria a interpretar, seria 
como que o retorno a um texto primiti- 
vo. Havia uma grande preocupação 
com a fidelidade à imagem, conside- 
rando-se a representação como ca- 
paz de reproduzir a realidade. Mostran- 
do-se avançado em relação ao seu 
tempo, Thomas More tem uma atitude 
diferente, pois deixa em sua obra as 
marcas do seu fazer, semeando no tex- 
to os indícios de ser ele o resultado de 
uma consciência em atividade, sendo 
a linguagem vista como ação daquele 
que fala e não uma reduplicação das 
coisas. Se a sageza está "nenhures", a 
linguagem que fala dela é como a 
"máscara do nada" de que fala Mal- 
larmé; e a presença no texto de um 
narrador/personagem de papel, uma 
espécie de heterônimo do autor, confi- 
gura na obra a presença moderna de 
um representante da representação. 

A ironia de More tem assim uma 
dupla função: além de ratificar a critica 
de Erasmo aos desmandos de uma so- 
ciedade, atribui ao homem a capaci- 
dade de criar mundos através da lin- 
guagem. Seu texto apresenta- se en- 
tão como simulacro, como fingimento 
de outra coisa, somando à tarefa de 
representar a de produzir realidades, e 
também a de estabelecer comunicação 
entre autor e leitor. O personagem/nar- 
rador da Utopia é configurado como 
um navegador português que, como 
viajante e descobridor, estaria bem in- 
dicado para contar o que vira numa 
ilha tida como desconhecida ou inexis- 
tente; caracterizado também como cul- 
to e viajado, estaria perfeitamente ade- 
quado ao papel de expositor de im- 
pressões críticas relativamente à terra 
que visitava, a Inglaterra. Uma pers- 
pectiva camuflava a outra, como se a 
obra se construísse em duas camadas, 
numa técnica avançada anunciadora 

de métodos modernos de construção 
textual. 

O fato de caracterizar-se esse nar- 
rador como um navegador português 
parece abrir, de imediato, uma possibi- 
lidade de aproximação entre a Utopia 
e a Peregrinação de Fernão Mendes 
Pinto. Também escrito no século XVI, 
embora mais tarde, esse texto é apa- 
rentemente apenas um relato de via- 
gens, mas constitui talvez o único docu- 
mento português da época a denun- 
ciar e a condenar a ideologia das cru- 
zadas, cuja intenção confessa era a 
busca de expansão da fé cristã. Assim 
como a Utopia a Peregrinação escre- 
ve-se em primeira pessoa, construindo- 
se com uma estrutura autobiográfica. 
Essa perspectiva individualizada de um 
eu que narra, assim como a presença 
de elementos fantásticos, sabidamen- 
te ficcionais, parecem demonstrar que, 
assim como a Utopia, a Peregrinação 
procurava driblar uma censura pronta 
a cercear qualquer crítica que colo- 
casse em dúvida a intenção salvífica 
vista como objetivo das cruzadas. Com 
uma capa/máscara de religiosidade e 
de respeito à Igreja e à coroa portu- 
guesa, e protestos de humildade e de 
ortodoxia, a Peregrinação satiriza ironi- 
camente o heroísmo, mostrando a sua 
relação com a ideologia; inverte a po- 
sição dos tradicionalmente vistos como 
civilizados e como bárbaros (os portu- 
gueses e os povos encontrados) e apre- 
senta idéias avançadas relativamente 
a um Deus superior a cultos e ritos. 

A instabilidade de gêneros e a frag- 
mentação do texto são elementos mo- 
dernos que servem de camuflagem às 
denúncias feitas por essa narrativa que 
embrulha as críticas em linguagem, cos- 
turando longas narrativas, cartas e des- 
crições ingênuas, numa perspectiva de 
quem aparentemente não compreende 
o que narra. Essa técnica, refinada pela 
freqüente substituição do sujeito narra- 
tivo e aliada a suspense constante, faz 
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da leitura do texto de Fernão Mendes 
Pinto um exercício instigante, principal- 
mente porque o leitor sente necessida- 
de de tirar suas próprias conclusões, 
acabando por participar mesmo, de 
certa forma, da construção do texto. 

A revelação de estratégias de fingi- 
mento e de jogos de engano, nas his- 
tórias contadas, feita constantemente 
pelo narrador ingênuo, bem como a 
multiplicidade de situações teatrais ou 
compostas com elementos de ence- 
nação, no texto, evidenciam os artifí- 
cios de sua construção e desvelam o 
seu caráter de representação. Indica- 
se, assim, a técnica irônica de uma 
sátira que engana a censura e revela 
o seu sonho de um mundo utópico, 
onde o homem valorize o seu seme- 
lhante e o respeite como um outro. O 
narrador ingênuo do texto da Peregri- 
nação, assim como o da Utopia, pode 
ser visto portanto como um estratage- 
ma de comunicação, pois é através 
dele que o autor se comunica com o 
leitor capaz de perceber a duplicidade 
de sentido de sua obra. 

O bosque harmonioso, de Augusto 
Abelaira, retoma e complexifica no sé- 
culo XX os artifícios da literatura utópica 
de More e Fernão Mendes Pinto. Seu 
narrador é uma personagem —ser fic- 
tício — que simula encontrar e traduzir 
um manuscrito em que se narram via- 
gens, nas quais se finge trabalhar pela 
catequese e pela salvação de indíge- 
nas, macacos e habitantes da lua. Além 
de ostensivamente mostrar a fantasia 
com que se constrói, o romance multi- 
plica os narradores/leitores/apropriado- 
res de textos que, supostamente ingê- 
nuos, contam os artifícios utilizados para 
a "catequese", revelando ao mesmo 
tempo as vantagens auferidas pelos 
"viajantes/catequistas" com a introdu- 
ção da religiosidade, a qual estabele- 
ce diferenças e divisões e torna mais 
fácil a rapinagem e a apropriação de 
riquezas, 

A 
revelação de 

estratégias de 

fingimento e de jogos 

de engano evidenciam 

os artifícios da 

construção do texto 

O bosque harmonioso repete por- 
tanto idéias e relata fatos já registrados 
na Utopia e na Peregrinação, aprovei- 
tando desta última também a constru- 
ção em fragmentos, elementos fantás- 
ticos e até situações, personagens e 
diálogos. Mais que a obra de Fernão 
Mendes Pinto, porém, O bosque har- 
monioso torna evidente o fato de ser 
uma representação construída por uma 
consciência em ação, que leva o fingi- 
mento ãs últimas conseqüências. O re- 
lato de sucessivas apropriações de tex- 
tos, a seqüência de narradores e de 
leitores, a narração do esforço ingente 
da personagem para construir um tex- 
to sedutor, capaz de dar-lhe significa- 
ção, são artifícios que o romance de 
Abelaira acrescenta ã Utopia e ã Pere- 
grinação. Ao apresentar um texto que 
finge que finge que finge, Abelaira pa- 
rece desmistificar de forma mais elabo- 
rada que nos dois textos anteriores uma 
outra utopia: aquela que refere a lite- 
ratura a uma realidade que lhe é exte- 
rior e que ela deve representar. Porque 
O bosque harmonioso (des)vela para o 
leitor atento o material com que se 
constrói: revela a urdidura de seu teci- 
do, o trabalho de sua criação, a impor- 
tância de sua leitura e do conheci- 
mento cultural para a construção da 
trama literária. 
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Ao mostrar a frustração de um nar- 
rador dominado pelas artimanhas de 
seu próprio discurso, O bosque harmo- 
nioso destrói o último sustentáculo da 
utopia de More e de Femão Mendes 
Pinto, pois demonstra que a literatura 
não é capaz de castigar os costumes e 
renovar as utopias, de forma plena e 
satisfatória, pois o homem apenas iluso- 
riamente domina a linguagem, sendo 
na realidade dominado por ela. Ape- 
sar disso, assim como a Utopia e a Pe- 
regrinação, O bosque harmonioso não 
tem afinal uma postura céptica e me- 
lancólica, mas revela uma crença mais 
profunda que não cessa de se renovar, 
reafirmando, com idealismo (utópico?), 
a sua crença no homem e na sua ca- 
pacidade de comunicação. 

C A M I N H O S 

Lélia Parreira Duarte 
Professora Titular de Literatura Portuguesa 
da Faculdade de Letras da UFMG 



Luiz de Carvalho Bicalho 

A multiplicidade 

da faculdade de 

Filosofia 

Q ue pretendiam 
os jovens que, em 1939 e 1940, passa- 
ram a freqüentar aquele casarão da 
rua Tamóios? Teriam êxito em qualquer 
das profissões convencionais —direito, 
medicina, engenharia... Mas preferiram 
aquela vaga Faculdade de Filosofia de 
Minas Gerais, então criada. Na verda- 
de, de início eram em parte diletantes, 
que ali procuravam algo como um or- 
nato intelectual e em suas casas pro- 
moviam encontros regados a ponches, 
saraus literários de gosto duvidoso, que 
lembravam clubes tão parecidos aos 
dos parnasianos. Mas mesmo no início 
havia os que tinham feito uma opção 
intelectual. 

A Faculdade, ainda não reconheci- 
da, oferecia no começo cursos não 
muito regulares, na área das humani- 
dades. Ela só seria reconhecida no final 
de 1940, e, em 1941, após seu primeiro 
Exame Vestibular, passou a funcionar 
no Colégio Marconi, que me lembro 

com cursos regulares de filosofia, socio- 
logia, geografia e história, letras clássi- 
cas, neo- latinas e anglo-germânicas, e 
matemática. Diferenciava-se das ou- 
tras faculdades por oferecer "ciência 
pura" e não apenas cursos profissiona- 
lizantes. Cursos como os de filosofia e 
sociologia não possibilitavam mesmo 
qualquer atividade profissional, pois es- 
sas disciplinas sequer eram lecionadas 
no curso secundário. 

Como se vê, os alunos que ali ingres- 
savam não primavam por uma capa- 
cidade de adaptação social modelar. 
Lembro-me bem dos primeiros, já lá se 
vão cinqüenta anos. Sim, a inquieta- 
ção nasceu com esta casa. 

Curiosamente, a fundação da fa- 
culdade deveu-se ã iniciativa de pro- 
fessores comprometidos com o fascis- 
mo, então em ascensão. Flá na parede 
da sala nobre desta Faculdade um re- 
trato bastante significativo de seu nú- 
cleo fundador. Todos, sem exceção. 
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tinham sido ou eram comprometidos 
com o fascismo. Um foi mesmo mem- 
bro da Câmara dos Quarenta, o mais 
alto órgão da Ação Integralista Brasilei- 
ra. Outro, italiano de nascimento, não 
deixava por menos: dispensava a inter- 
mediação integralista. 

Mas não se deve tomar esse fato 
muito a sério, ou pelo menos conside- 
rá-lo de forma excessivamente estrita. 
Era freqüente então a mistura de na- 
cionalismo, conservadorismo, catolicis- 
mo, povos anti- comunista levar as pes- 
soas ao Integralismo. O pretenso renas- 
cimento italiano de Mussoiini enchia tam- 
bém de orgulho nacional os oriundi da 
camada média para cima, e mesmo 
filhos seus. 

Um dos retratados, entretanto, me- 
rece atenção especial, nosso saudoso 
e querido professor Velloso. Ex-integra- 
lista ou não, era, isto sim, ardoroso ger- 
manófilo. Certamente por influência de 
seu antigo professor da Escola de Direi- 
to, Francisco Campos, de quem admi- 
rava entusiasticamente a inteligência e 
a formação filosófica alemã. Era frase 
freqüente do professor Velloso: "Perde- 
mos a guerra." E assumindo caracteri- 
zação cunhada, creio, pelo diário co- 
munista "Tribuna Popular", bradava: "Eu 
sou nazi-nipo-integral-fascista!" 

Nós, então alunos e amigos, nunca 
levamos seu fascismo a sério. Mestre, 
como carinhosamente o chamávamos, 
o senhor não passa de um liberalão, 
dizíamos. 

Que não nos levem demasiado a 
sério, mas... "falta alguém em Nurem- 
berg". Do retrato não faz parte Vincen- 
zo Spinelli. Inteligente, brilhante, segun- 
do constava, um aventureiro. Foi dos 
maiores animadores da criação da Fa- 
culdade de Filosofia. Era, creio, adido 
cultural do consulado italiano, pelo me- 
nos de fato. Nosso anfitrião, portanto; 
pois a Faculdade começou a funcio- 
nar na Casa d'ltália, ali se hospedando 
por cerca de dois anos. E só saiu para 

funcionar no Colégio Guglielmo Mar- 
coni. 

Tanto uma como o outro eram or- 
ganizações oficiosas do governo italia- 
no. A Casa d'ltália então era decorada 
por frases em relevo (argamassa ou ci- 
mento) deste tipo, logo à entrada do 
prédio: IL DUCE HA SEMPRE LA RACIO- 
NE. Ainda bem que não preferiram ou- 
tras do próprio Mussoiini, como "Hei de 
pisar no cadáver macerado da liber- 
dade", ou esta, de trágica ironia, em 
face do fim do Duce, e que fica melhor 
em espanhol: "Yo nací con Ia enforme- 
dad de Ia grandeza." 

Dois episódios revelam o clima exis- 
tente na direção da Faculdade àquela 
época. Tinha sido convidada pela Em- 
baixada italiana para uma excursão ao 
Rio de Janeiro, professores e alunos. 
Entre aqueles, os alunos escolheram o 
professor San Filipo Silvestre, bastante 
jovem ainda, italiano recém-vindo ao 
Brasil, que não poupava críticas aber- 
tas ao fascismo. Na Estação, recebeu- 
nos euforicamente, de maneira trepi- 
dante mesmo, à italiana, Vicenzo Spi- 
nelli. Mas quando deu com San Filipo 
sua fisionomia se transtornou: - O que é 
que você está fazendo aqui? E com 
uma discussão nesse nível passaram logo 
para o italiano, que ninguém mais os 
entendesse. A conclusão: San Filipo es- 
tava afastado da delegação. 

Os estudantes procuramos o chefe 
da delegação, que era o próprio dire- 
tor da Faculdade. Explicamos que o 
professor San Filipo era nosso convida- 
do e que não tinha sentido afastá-lo da 
delegação só porque pensava diferen- 
te do professor Spinelli. O diretor prome- 
teu tomar providências. Não foram to- 
madas, o que levou a uma brincadeira 
com colegas: Só pedindo asilo na Em- 
baixada do Brasil... 

Além do almoço na Embaixada da 
Itália, estava programada uma visita 
ao Núncio Apostólico. Quando chegou 
minha vez nos cumprimentos, fiz até 
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uma discreta e respeitosa reverência, 
mas não beijei o anel de sua eminên- 
cia. 

Na manhã do dia seguinte, ao en- 
trar no refeitório do hotel onde os hos- 
pedávamos, notei que o diretor da Fa- 
culdade, tomando café em mesa ro- 
deada de colegas meus, me criticava 
por não ter beijado o anel do Núncio. 
Observei que o professor, como educa- 
dor, deveria ao contrário respeitar a 
independência de um educando. Re- 
plicou ele dizendo que eu não fora 
obrigado a participar da visita e ao 
fazê-la, sua fisionomia começou a se 
alterar. Afastei-me, não me empolgava 
aquele bate-boca. 

E os alunos? Eram intensos àquele 
"clima espiritual" e, em certas circuns- 
tâncias, até declaradamente hostis. Epi- 
sódio que passo a narrar o mostra. 

No primeiro semestre de 1941 a Fa- 
culdade convidara o adido cultural da 
Embaixada da Itália para fazer uma 
palestra. Por sinal, posteriormente como 
embaixador, ele é que nos convidara à 
excursão antes mencionada. Habitá- 
vamos ainda a Casa d'ltália. Coinci- 
dentemente, havíamos marcado a e- 
leição para a diretoria do primeiro dire- 
tório estudantil mais ou menos no mes- 
mo horário da palestra. Por inexperiên- 
cia, fizemos nos Estatutos uma exigên- 
cia de quorum muito elevada, e não 
estava fácil atingi-lo. O professor que 
dirigia de fato a Faculdade (o diretor 
de direito tinha uma função mais hono- 
rífica) a todo momento ia ã sala onde 
se realizariam as eleições para saber se 
havia quorum, pois contava conosco 
para fazer número na palestra. De cer- 
ta feita não se conteve, com seu jeito 
apressadinho; — É, não vai dar quorum 
mesmo — dissolveu a reunião, acres- 
centando: — Mesmo porque isto de 
eleições está meio desmoralizado. Rea- 
gimos: — Bem, professor, a casa é sua, 
somos hóspedes. 

Nenhum aluno foi à palestra, com 

uma exceção, exatamente o candida- 
to a Presidente do diretório, por sinal, 
coincidência ou não, ex- integralista. 
Ninguém mais se interessara pelo car- 
go. Sua candidatura morreu naquele 
momento. Logo depois, com quorum e 
tudo, foi eleito outro colega que, em 
face dos últimos acontecimentos, acei- 
tou candidatar-se. 

Com o reconhecimento da Facul- 
dade, passou ela a funcionar no Colé- 
gio Marconi. A Casa d'Itália já não a 
comportava. 

F f iz até uma 

respeitosa reverência, 

mas não beijei o anel 

de sua eminência" 

Mas as modificações mais significa- 
tivas da Faculdade decorriam de fato- 
res exteriores a ela. Os tempos já não 
eram mais os do famoso discurso de 
Getúlio no cruzador Minas Gerais. — É 
o início de uma nova era tumultuosa e 
fecunda. — possivelmente escrito por 
Francisco Campos. A aversão dos bra- 
sileiros pelo eixo fascista e a pressão do 
governo dos EE.UU forçaram uma revi- 
ravolta na inclinação da política exter- 
na do governo. Não se pode desligar 
dessa modificação a mudança da Fa- 
culdade para o Instituto de Educação 
em 1942 e nem a de sua direção para 
pessoa ligada ao governo. Na verdade 
esta foi uma solução de compromisso, 
bem ã mineira, pois o novo diretor era 
também genro do cônsul da Itália. 

Ainda em 1942 os japoneses bom- 
bardearam navios brasileiros em nossas 
costas, provocando uma comoção na- 
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cional. Lembro-me bem, morava perto 
do Palácio da Liberdade. A certa altura 
da noite passo a ouvir um rumor largo 
e contínuo. Algo a que não estava ha- 
bituado. Era a multidão que chegava 
ao Palácio vinda da Praça Sete. Recla- 
mada a presença do governador, este 
compareceu. — Fala, Renêl, reclamam 
vozes. E o saudoso poeta parnasiano 
Renê Guimarães, grande e soberbo, 
começa seu discurso: — "Na Grécia 
Antiga"... 

O clima era propício ao voluntaria- 
do. Mas Getúlio não estava por tais 
soluções. Depois de dar vazão à revol- 
ta popular, permitindo e de certo modo 
promovendo monumental quebra-que- 
bra nacional, ordenou o caudal. Os 
estudantes se movimentavam. Mas a 
certa altura suas reuniões passaram a 
ter a presença de um coronel do exér- 
cito, por sinal, ex- integralista. Propu- 
nha-se que os estudantes universitários 
participassem do desfile das forças ar- 
madas nas comemorações de Sete de 
Setembro. 

Os estudantes da Faculdade de Fi- 
losofia participaram unanimemente, in- 
cluindo as filhas do governador, suas 
alunas. E quem assistiu a essas come- 
morações deve lembrar-se que as pal- 
mas da população se destinavam so- 
bretudo aos estudantes universitários. 

Depois de certo tempo pressão ame- 
ricana, negociações; pressão popular, 
sobretudo dos estudantes —, Getúlio 
organizou a Força Expedicionária Brasi- 
leira (FEB). 

Mas não cessou aí a participação 
dos estudantes da Faculdade de Filo- 
sofia. Escola pequena, tendo começa- 
do seus cursos regulares em 1941, teve 
aluno seu eleito l9 Vice-Presidente da 
UNE, em seu Congresso Nacional de 
1943, esse mesmo aluno presidindo o 
congresso seguinte, em julho de 1944. 

A Faculdade prosseguia suas ativi- 
dades. Ao vestibular de 1941 sucedeu o 
de 1942 e assim por diante. Seus cursos se 

ampliavam e com a instauração dos 
de História Natural (Biologia), Física, Quí- 
mica e o de Didática, para a Licencia- 
tura de professores, além do Bachare- 
lado, já era um embrião de universidade. 

Seus professores eram recrutados en- 
tre professores universitários da discipli- 
na a ser lecionada ou afim, professores 
secundários quando isso não se verifi- 
cava no ensino superior e intelectuais 
não professores afeitos ao assunto. A 
propósito, conta-se episódio ou anedo- 
ta do ex-deputado Federal (Getúlio fe- 
chara os parlamentos) ter sido recruta- 
do só por estar à vista dos recrutadores 
engraxando os sapatos na rua da Ba- 
hia, no centro da cidade. 

Em geral eram pessoas inteligentes, 
cultivadas, mas, de certo modo, ama- 
dores. Lecionavam gratuitamente, já 
que a Faculdade dispunha de pouquís- 
simos recursos. Não podiam dedicar-se 
a ela nem preferencialmente. Mas não 
deixavam de estar presentes em suas 
atividades docentes. 

O auto-didatismo era uma presen- 
ça forte na Faculdade, entre alunos e 
professores. Minha experiência direta, 
o Curso de Filosofia. Sua parte mais for- 
te era a História da Filosofia, em relação 
à outra. Filosofia Geral. Em que pese a 
inteligência brilhante de seu catedráti- 
co, que até atraía alunos de outros 
cursos às suas salas, não passamos de 
Kant. Excepcionalmente, padre fran- 
cês deu curso sobre Bergson. Na filoso- 
fia medieval não saímos da Patrística, 
apesar da boa qualidade do curso a 
respeito, por jovem padre iniciando-se 
como professor. Na outra parte, com 
professores em sua maioria padres e 
ex-seminaristas, predominava o Tomis- 
mo e até uma filosofia escolãstica estrita. 

Mais de uma vez os alunos usamos 
o expediente da "greve" para livrar- 
nos de professor que não consideráva- 
mos à altura do curso. Caso de uma 
professora que pretendeu substituir o 
pai, conhecido professor e essa filiação 
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era seu título mais expressivo. 
Uma dessas "greves" chegou a ser 

cômica. O grupo de alunos era peque- 
no, mas homogêneo e muito unido. 
Não comparecíamos a determinada 
aula havia semanas. O diretor procu- 
rou-nos: a situação era desmoralizante 
para o professor, carecia uma saída; 
não concordaríamos em escrever a ele 
uma carta de desagravo? Concorda- 
mos imediatamente e, mais, pedimos 
ao diretor que a escrevesse, em termos 
encomiosos. O diretor voltou com a car- 
ta. Assinamos sem pestanejar. Só que, 
ã sua saída, ponderamos: Mas isso não 
nos obriga a assistir àquelas aulas, não 
é? Ele saiu rindo com a carta na mão. 

Mas um traço já era marcante na 
Faculdade desde o início: o clima de 
cultura que se respirava, diferente do 
de hoje, que se poderia caracterizar 
como o de uma especialização mais 
ou menos estrita. 

Não resisto a narrar episódios ocor- 
rido quase vinte anos depois, por volta 
de 1960. Mas os personagens, todos 
professores, foram da Faculdade em 
seus começos, uns, como professores, 
outros, como alunos. 

Tratava-se de sabatina noturna na 
promovida pelo professor Amaro Xisto 
de Queiroz em sua casa, magnífico re- 
gabofe, como diria o professor Velloso, 
dentre os inúmeros devidos à conheci- 
da generosidade do professor Amaro. 

Estavam presentes, se me lembro, 
além do anfitrião: os professores Vello- 
so, Waldemar Versiani, Chiquinho Ma- 
galhães, Morse, Iglesias, Pedro Bessa, 
Flerbert Magalhães e Zé Vargas, pes- 
soas das mais diversas áreas do conhe- 
cimento —filosofia, fisiologia, física, quí- 
mica, sociologia, história, psicologia. 

A certa altura das libações iniciou-se 
algo como uma justa entre Velloso, Wal- 
demar e Chiquinho. Os demais, de ou- 
tra geração, vez por outra, timidamente, 
arriscávamos uma rápida intervenção. 

O torneio consistia em um dos três 

apresentar o mote — verso de Os Lusía- 
das ou da Lírica de Camões — para um 
dos outros dois dar prosseguimento. Os 
três se alternavam nessas funções e nem 
uma vez o mote deixou de ter continui- 
dade. Iglesias disse para mim, quando 
íamos embora: Nunca vi reunião tão 
inteligente! 

Bem, em 1943 conclui meu bacha- 
relado. Não pretendia ser professor. A 
escola me dera o que podia. 

Lá fora o mundo fervia. Ingressei cor- 
po e alma na luta política. 

Um pouco machucado, mas não 
arrependido, só voltei à Faculdade em 
1959, através de concurso para profes- 
sor de filosofia de seu antigo Colégio de 
Aplicação. 

Mas isso já é outra história. 

Luiz de Carvalho Bicalho 
Professor aposentado do Departamento de 
Filosofia da Fafich/UFMG 
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Marcus Bacamarte 

/v 

Êxtase 

Ah, uma bunda branca me emociona! 
O traço, a curva — desenho preciso — 
matemático muro, alvo e liso, 
estandarte e brasão da bella dona, 
A bunda-ícone, bunda de neve, 
onde a luz da seda sinta-se sombra. 
Onde o corpo role pela alfombra 
e viva de prazer, que a vida é breve. 
Oh, praça onde danço em apoteose! 
Que geômetra te sonhou na bruma? 
Estou tonto e quero mais, mais uma dose 
dessa bunda-mulher que me desanca. 
Se digo anca a arma-se apruma. 
Quem diz anca, diz bunda, bunda branca. 

Marcus Bacamarte 
Professor da Faculdade de Letras da UFMG 
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